
PREGÃO 

ELETRÔNICO 
003/10/2024 

CONTRATANTE  (UASG) 

180185 – CPA/M-1  

OBJETO 
Registro de preços para contratação(ões) futura(s) de produtos de consumo: 

copos descartáveis  

VALOR  TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 45.588,00 (Quarenta e cinco mil e quinhentos e oitenta e oito reais)  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA. 

02 de julho de 2024 as 09h00 
(Horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item. 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMANDO DE POLICIAMENTO DE AREA METROPOLITANA UM 

UASG – 180.185 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/10 /2024 – 90005/2024  

(Processo Administrat ivo nº  057.00249938/2024 -38 –  20240585938)  

Torna-se públ ico que o(a )  ESTADO DE SÃO PAULO, Intermediado  pela Po l icia  

Militar do  Estado de  São Paulo,  por meio do Comando de Policia mento de Área Metropol itana  

Um  sediado(a)  na Rua Vergueiro –  Nº 363 –  Liberdade São Paulo/SP– CEP 015.04-001  

real izará l ic i tação,  na modalidade  PREGÃO,  na  forma ELETRÔNICA,  nos  te rmos da  Lei  nº  

14.133,  de 1º  de abr i l  de 2021 ,  do  Decre to es tadual  nº  67.608,  de 27  de março de 2023 ,  da  

Instrução Normativa SEGES/ME nº  73,  de 30 de se tembro de 2022 ,  e  demais normas da legis lação 

aplicável  e ,  a inda,  de  acordo com as condições  estabelec idas neste  Edita l  e  em seus Anexos .  

1. DO OBJETO

1.1.  O objeto da presente l ic i tação é  a  Const ituição de Siste ma de Registros de preços para  

futura aquis ição de produtos de consumo (Copos descartáveis de  80ml e 200 ml)  para o 

CPA/M-1 E Subunidades ,  conforme condições ,  quant idades  e  exigências es tabe lec idas nes te  

Edital  e  seus Anexos .  

1 .2 .  A l icitação será div idida em it ens ,  conforme tabela constante do Termo de Referência ,  

facultando-se ao  l icitante a  partic ipação em quantos itens  forem de seu interesse.  

2 . DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.  Tratando-se de  l ic i tação para  regis tro  de preços,  as regras re ferentes  aos órgãos  ou 

entidades gerenciador  e  par t icipante(s) ,  bem como a eventua is adesões  são as que constam da  

minuta  de Ata  de Regist ro  de Preços apresentada como Anexo des te  Edi tal .  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão par t icipar  des te  Pregão  os  inte ressados  que  es t iverem previament e credenciados  

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF e no  Sistema de Compras do  

Governo Federal  ( www.gov.br /compras ) .  

3 .1 .1 .  Os interessados deverão  atender  às condições exigidas no cadastramento  n o 

Sicaf até  o  terce iro  d ia  út i l  anter ior  à  da ta  prevista  para receb imento  das  

propostas .  

3 .1 .2 .  O l ic i tante responsabi l iza -se  exc lus iva  e  formalmente  pelas  transações  

efetuadas em seu nome,  assume como f irmes e  verdadeiras suas propostas e  seus  

lances,  inc lus ive os atos prat icados d ire tamente ou por  seu representante ,  

excluída a  responsabi l idade do  provedor  do sistema ou do  órgão  ou entidade  

promotora da l ici tação por  eventuais danos decorrentes de uso indevido das  

credencia is  de acesso,  a inda  que por  terceiros.  

3 .2 .  É de responsabi l idade do cadastrado confer ir  a  exat idão dos seus dados cadastra is  nos 

Sistemas relacionados  no subi tem anter ior  e  mantê -los atualizados junto  aos  órgãos responsáveis 

pela informação,  devendo proceder ,  imediatamente,  à  cor reção ou à  al teração  dos registros tão 

logo identi f ique  incor reção ou aqueles se  tornem desatual izados.  

3 .3 .  A não observância do disposto no sub item anter ior  poderá ensejar  desc lassi f icação no  

momento da hab il i tação.  

3 .4 .  Nos l imi tes previstos no  ar t .  4º  da Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  e  na Lei  Complementar  nº  123,  

de 14 de dezembro de 2006 ,  serão observadas,  caso ap licáveis,  as re gras de tra tamento favorec ido 

para as  microempresas e  empresas de pequeno  por te ,  para  as  cooperat ivas que  a tendam ao d isposto  

no ar t .  34 da Lei  n° 11.488,  de 15 de junho  de 2007 ,  e  no ar t .  16 da Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  para 

o agr icul tor  fami l iar ,  para o  produtor  rura l  pessoa f ís ica  e  para o  microempreendedor  individual

– MEI.

3.5 .  Em relação às regras  apl icáveis à  presente  l ic itação concernentes a  trata mento  

favorec ido  para as microempresas,  empresas  de  pequeno porte e  equiparadas,  observa -se  

que:  

3 .5 .1  Para todos os itens,  a  partic ipação é exclusiva a microempresas,  empresas de  

pequeno porte e  cooperativas que atenda m ao disposto no art .  34 da Lei n° 11.488,  

de 2007,  e  no art .  16  da Lei nº 14 .133,  de  2021 (se admit ida  a partic ipação de 

cooperativas neste item 3) ,  nos termos do art .  48 da Lei Complementar nº 123,  de  

2006.  

3.6.  Não poderão disputar  es ta  l ic i tação :  

3 .6 .1 .  aquele  que não  atenda às condições des te  Edi tal  e  seu(s)  Anexo(s) ;  

3 .6 .2 .  autor  do anteproje to ,  do projeto  básico ou do  projeto  executivo ,  pessoa  

f ís ica  ou jur íd ica ,  quando a l ic i tação  versar  sobre serviços ou fornecimento d e  

bens a  e le  re lac ionados,  observado o disposto nos §§ 2º  e  4º  do ar t .  14 da Lei  nº  

14.133,  de 2021 ;  

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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3.6 .3 .  empresa,  i soladamente ou em consórcio,  responsável  pela  elaboração do 

projeto  bás ico ou do  pro jeto  execut ivo,  ou empresa da  qual  o  autor  do  projeto  

seja  d ir igente,  gerente,  controlador ,  acionista  ou detentor  de  mais  de 5% (c inco  

por  cento)  do  capi ta l  com direi to  a  vo to,  responsável  técnico  ou subcontratado,  

quando a l ic i tação versar  sobre serviços ou fornecimento de bens a  ela  

necessár ios,  observado  o disposto  nos  §§  2º  e  4 º  do ar t .  14  da  Lei  nº  14 .133,  de  

2021;   

3 .6 .4 .  pessoa  fí s ica  ou jur ídica  que  se encontre,  ao  temp o da  l ic i tação,  

impossibi l i tada  de par t icipar  da l ic i tação  em decorrênc ia de sanção que  lhe fo i  

imposta ;  

3 .6 .5 .  aquele  que mantenha vínculo de  natureza  técnica,  co merc ia l ,  econômica,  

f inanceira ,  t raba lhista  ou civi l  com di r igente do  órgão  ou entidade contra tante ou 

com agente público  que  desempenhe  função na l ici tação ou a tue  na  fi sca lização  

ou na  gestão do  contrato ,  ou que deles  seja  cônjuge ,  co mpanheiro ou parente  em 

l inha reta ,  co la tera l  ou por  a finidade,  até  o  terceiro  grau;  

3 .6 .6 .  empresas contro ladoras,  contro ladas  ou co ligadas,  nos  termos da  Lei  nº  

6 .404,  de 15 de dezembro de 1976 ,  concorrendo entre  s i ;  

3 .6 .7 .  pessoa  fí s ica  ou jur ídica  que,  nos  5  (c inco)  anos anter iores  à  d ivulgação  do 

edital ,  tenha s ido condenada jud ic ia lmente,  com trânsi to  em julgado,  por  

exp loração de traba lho  infant i l ,  por  submissão de traba lhadores a  condições  

análogas às de escravo ou por  contra tação de ado lescentes nos casos vedados pela  

legis lação trabalhista ;  

3 .6 .8 .  agente  públ ico  do órgão  ou ent idade l ici tante;  

3 .6 .9 .  aquele  que  não  tenha  representação  legal  no  Bras i l  com poderes  expressos 

para receber  ci tação e responder  administra t iva ou judic ia lmente .  

3.7.  Não poderá par t ic ipar ,  d ireta  ou ind iretamente,  da l ic i tação  ou da execução do  contr ato  

agente  públ ico do  órgão  ou ent idade  l ici tante ou contra tante,  devendo ser  observadas as  s i tuações 

que possam configurar  confl i to  de  interesses no exerc íc io  ou após o  exerc íc io  do cargo ou 

emprego,  nos te rmos da  legislação que disc ipl ina a  matér ia ,  conf orme § 1º  do ar t .  9º  da Lei  nº  

14.133,  de 2021 .  

3 .7 .1 .  A vedação  de par t icipação de agente público  do órgão  ou entidade l ici tante  

ou contratante  de  que  trata  o  subi tem anter ior  es tende -se  a  te rce iro  que auxi l ie  a  

condução da  cont ratação na qualidade de  integrante de equipe de apoio,  

prof iss ional  especia l izado ou funcionár io  ou representante  de empresa  que  preste  

assessoria  técnica.  

3 .8 .  O impedimento decorrente de imposiç ão de sanção de que trata  o  subitem 3 .6.4  será  

também ap licado ao l ic i tante que  a tue em subst i tuição a  outra pessoa ,  f í sica ou jur ídica,  com o 

intui to  de bur lar  a  e fe t ividade da sanção a ela  aplicada,  inclus ive a  sua controladora,  contro lada  

ou coligada,  d esde que devidamente co mprovado  o i l íc i to  ou a ut i l ização fraudulenta da 

personalidade jur íd ica do l ic i tante.  

3 .9 .  No que  concerne aos  subi tens  3 .6 .2  e  3 .6 .3 ,  equiparam -se  aos autores  do proje to  as  

empresas integrantes do  mesmo grupo econômico .  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10.   Será permit ida a part icipação de sociedades cooperat ivas nesta l icitação,  nos termos 

do art .  16 da  Lei  nº 14.133,  de  2021.  

3.11.  Será admit ida a part icipação de pessoas jurídicas em consórcio,  nos termos do art .  15  

da Lei nº 14 .133,  de 2021.  

3 .11.1.  Será  vedada a part icipação  de empresa consorciada,  na  mesma l icitação ,  de  mais 

de um consórcio ou de forma iso lada ,  nos termos do art .  15,  inc.  IV,  da Lei nº 14.133 ,  de  

2021.  

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.  Na presente l ic i tação,  a  fase de  habi l i tação s ucederá as  fases de apresentação de propostas 

e  lances e  de julgamento .  

4 .1 .1 .  As d isposições deste  Edital  que tratam especi f icamente da forma de 

real ização da fase de habil i tação são apl icáveis na hipótese em que a  fase de  

hab il i tação  sucederá as  fases de  aprese ntação  de propostas e  lances e  de  

julgamento (caso ass im definido no subi tem 4.1) ,  se  ausente previsão expressa  

em sentido  diverso.  Como exceção  a  essas  disposições,  na hipótese em que  seja  

adotado procedimento com fase de habi l i tação antecedente (caso ass im definido  

no subi tem 4.1) ,  segue -se discip lina espec í fica nes te  Edita l  conforme disposições  

que  contêm previsão expressa de ap licação a essa úl t ima hipó tese.  

4 .2 .  Os l ic i tantes encaminharão,  exclus ivamente por  meio do sis tema e le trônico,  a  proposta  

com o preço ou o percentua l  de desconto (conforme a a l terna tiva adequada ao cr i tér io  de 

julgamento def inido no iníc io  deste  Edital ,  correspondendo ao menor p reço ou maior  desconto,  

respect ivamente) ,  a té  a  data e  o  horár io  es tabe lecidos para  aber tura da sessão públic a.  

4 .2 .1 .  Caso seja  definido no subi tem 4.1 que a fase de hab il i tação antecederá  a  

fase de apresentação de propostas  e  lances ,  os l ic i tantes encaminharão,  na  forma 

e no prazo es tabe lec idos  no subi tem anter ior ,  s imul taneamente os documentos de  

hab il i tação  e  a  prop osta  com o preço  ou o  percentua l  de desconto  (conforme o  

cr i tér io  de  julgamento  def inido  no  início  deste  Edita l) ,  admit indo -se  que a  

documentação  exigida para f ins  de hab il i tação  jur ídica,  f isca l ,  soc ial  e  trabalhis ta  

e  econômico -financeira  seja  substi tuída  pelo  regis tro  cadastral  no  Sicaf ,  e  

observado o disposto  no  inc.  I I I  do ar t .  63 da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

4 .3 .  No cadastramento da  proposta inic ia l ,  o  l ic i tante dec larará,  em campo próprio  do  s istema,  

que:  

4 .3 .1 .  está  ciente  e  concorda com as condições  contidas no  Edi ta l  e  seus Anexos,  

bem como que a proposta apresentada compreenderá a  integra l idade dos custos 

para atend imento dos  di rei tos  trabalhistas  assegurados  na Consti tuição Federal ,  

nas le is  t rabalhis tas,  nas normas infra legais,  nas convenções co le t ivas de t rabalho  

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na da ta de sua ent rega em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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def ini t ivo  e que  cumpre plenamente os requisi tos de hab il i tação  definidos no  

ins trumento convocatór io;  

4 .3 .2 .  não  emprega menor de 18 anos  em traba lho no turno,  per igoso ou insa lubre 

e  não emprega menor de  16 anos ,  salvo menor,  a  par t ir  de 14 anos ,  na condição  

de aprendiz,  nos termos do ar t igo 7° ,  XXXIII ,  da  Const i tuição  Federa l ;  

4 .3 .3 .  não  possui  empregados executando  traba lho  degradante  ou forçado, 

observando o  disposto  nos  inc isos  I I I  e  IV do ar t .  1º  e  no inc iso III  do ar t .  5º  da  

Const i tuição Federa l ;  

4 .3 .4 .  cumpre as  exigências de reserva de  cargos  para pessoa com defic iênc ia e  

para reabi l i tado da  Previdência Social ,  previs tas em lei  e  em outras  normas 

especí f icas.  

4 .4 .  O lic i tante  organizado em cooperat iva  (se admit ida a  par t icipação  de  cooperat iva  no i tem 

3) deverá declarar ,  a inda,  em campo próprio  do sis tema ele trônico,  que cumpre os requisi tos

es tabe lec idos no ar t igo  16 da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

4 .5 .  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade  

coopera tiva que atenda ao disposto no ar t .  34 da Lei  nº  11.488,  de 2007  (se admitida a  par t ic ipação 

de coopera tiva no i tem 3)  deverá dec larar ,  a inda,  em campo própr io  do sistema e letrô nico,  que  

cumpre os requis i tos estabelecidos no ar t igo 3° da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006 ,  es tando  

apto a  usufruir  do tra tamento favorec ido es tabe lec ido em seus ar t s .  42  a  49 ,  observado o d isposto 

nos §§ 1º  ao 3º  do ar t .  4º  da Lei  n . º  14 .133,  de 2021 ,  exce tuada a hipó tese  de se ver i f icar  uma das  

exceções  dos  §§ 1º  ao 3º  do ar t .  4º  supraci tado ,  conforme especi f icado  nos subi tens 4 .5 .1  e  4 .5 .2  

subsequen tes.  

4 .5 .1 .  Não se ap lica o  tratamento  favorecido es tabe lec ido nos ar t s .  42 a  49 da Lei  

Complementar  nº  123,  de 2006 ,  na hipótese  em que  i tem objeto  des ta  l ic i tação  

tenha va lor  est imado sup erior  ao l imi te  estabelecido nos §§ 1º  e  3º  do ar t .  4º  da 

Lei  nº  14.133,  de  2021 ,  conforme seja  especi f icado,  quando houver ,  no i tem 3.  

4 .5 .2 .  Não têm direi to  ao tra tamento  fa vorecido  estabe lec ido nos  ar t s .  42 a  49  da 

Lei  Complementar  nº  123,  de 2006 ,  as  microempresas,  as empresas de  pequeno  

porte  e  as coopera tivas ( se admitida a  par t ic ipação de coopera ti vas)  que,  no ano -

calendário  de  rea l ização da  l ici tação,  tenham ce lebrado contra tos  com a  

Adminis tração Públ ica  cujos valores  so mados extrapolem a  recei ta  bruta máxima  

admit ida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte ,  nos termos  

do § 2º  do ar t .  4º  da Lei  nº  14.133,  de  2021 .  

4 .5 .3 .  Na hipótese de  se ver i f icar  uma das exceções especi f icadas  no subi tem 4.5.1  

ou no sub item 4 .5.2 ,  o  l ic i tante deverá assina lar  o  campo  “não”,  por  não ter  

direi to  ao  tra tamento favorecido previs to  na Lei  Complementar  nº  123,  de 2006 .  

4 .5 .4 .  No item exclusivo para part icipação de microempresas,  empresas  de  

pequeno porte  e  equiparadas,  a  ass ina lação  do  ca mpo “não”  impedirá o  

prosseguimento no certame,  para  aquele item.  

4.5.5 .  Nos i tens em que a participação não for exc lusiva para microempresas,  

empresas de  pequeno porte  e  equiparadas,  a  ass ina lação  do  ca mpo “não”  

apenas produzirá  o e feito  de  o l ic itante  não ter  dire ito  ao tratamento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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favorec ido  previsto  na Lei  Co mplementar nº 123,  de 2006 ,  mesmo que 

microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade cooperat iva  

equiparada ( se admit ida a part ic ipação de cooperat iva) .  

4.6.  A fa lsidade da declaração de que t rata  os sub itens 4 .3  a  4 .5  sujei tará  o  l ic i tante  às sanções  

previstas na Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  e  neste  Edi tal .  

4 .7 .  Os l ici tantes poderão re t irar  ou substi tuir  a  proposta anter iormente inser ida no s is tema,  

até  a  aber tura  da sessão pública.  

4 .7 .1 .  Caso seja  definido no subi tem 4.1 que a fase de hab il i tação antecederá  a  

fase de  apresentação de propostas  e  lances,  os l ic i tantes  poderão  ret irar  o u 

subst i tui r  a  proposta  ou os documentos  de  habi l i tação anter iormente inser idos  no  

sis tema,  até  a  aber tura da sessão  públ ica.  

4 .8 .  Não haverá ordem de classi f icação na etapa de apresentação da proposta pelo l ic i tante,  o  

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e  da fase de envio de  

lances.  

4 .8 .1 .  Caso seja  definido no subi tem 4.1 que a fase de hab il i tação antecederá  a  

fase de apresentação de propostas e  lances,  não haverá ordem de classi f icação na  

etapa  de apresentação da  proposta e  dos documentos  de habil i tação  pe lo l ici tante ,  

o que ocorrerá somente  após  os  procedimentos de abertura  da  sessão pública e  da

fase de envio de  lances.  

4 .9 .  Serão  disponib il izados para acesso  públ ico os documentos q ue compõem a proposta  dos  

l ic i tantes convocados para apresentação de  propostas ,  após a  fase de  envio de lances .

4 .10.  Desde que disponibi l izada a funcional idade  no s is tema,  o  l ic i tante poderá parametr izar  o  

seu va lor  f ina l  mínimo ou o seu percentua l  de desconto máximo (conforme a al terna tiva adequada  

ao cr i tér io  de julgamento def inido  no início  deste  Edi tal ,  correspondendo  ao menor preço ou maior  

desconto,  respect ivamente)  quando do cadastramento da proposta e  obedecerá às seguintes regras :  

4 .10.1.  a apl icação do interva lo  mínimo de di ferença de  va lores ou de  percentuais  

entre  os lances ,  que inc idirá  tanto em relação aos lances inte rmediár ios  quanto  

em re lação ao lance que cobrir  a  melhor  o fer ta ;  e  

4 .10.2.  os lances serão de envio auto mát ico  pe lo si s tema,  respei tado  o valor  f inal  

mínimo,  caso es tabe lecido,  e  o  intervalo de que trata  o  subi tem ac ima.  

4 .11.  O valor  final  mínimo ou o percentua l  de desconto final  máximo parametr izado no s istema 

poderá ser  al terado pelo  fornecedor  durante a  fase de disputa,  sendo vedado:  

4 .11.1.  valor  superio r  a  lan ce já  regis trado pe lo fornecedor  no sistema,  quando  

def inido  no iníc io  deste  Edital  o  cr i tér io  de julgamento por  menor  p reço ;  e  

4 .11.2.   percentua l  de desconto  infer io r  a  lance já  regis trado pe lo fornecedor  no  

sis tema,  quando  def inido  no início  deste  Edital  o  cr i t ér io  de  julgamento  por  maior  

desconto.  

4 .12.  O valor  f inal  mínimo ou o  percentua l  de desconto  final  máximo parametr izado na forma  

do subi tem 4.10 possuirá caráter  s igi loso para os demais fornecedores e  para o  órgão ou entidade  

promotora  da l ici tação,  podendo ser  disponibi l izado  estr i ta  e  permanentemente  aos órgãos  de 

controle externo e interno.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.13.  Caberá ao l ic i tante inte ressado em part ic ipar  da l ic i tação acompanhar  as operações no 

sis tema e le trônico durante o  processo l ic i tatór io  e  se responsab il izar  pelo ônus deco rrente da  

perda de negócios  diante da  inobservância  de mensagens emi tidas  pe la Adminis tração  ou de  sua 

desconexão.  

4 .14.  O lici tante deverá comunicar  imedia tamente ao provedor  do s is tema qualquer  

acontecimento que possa  comprometer  o  sigi lo  ou a segurança,  para imediato b loqueio de acesso.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.  O lic i tante deverá  enviar  sua proposta  mediante  o  preenchimento,  no  si stema eletrônico,  

dos seguintes campos:  

5 .1 .1 .  Valor  uni tár io  e  tota l  do  i tem ;  

5 .1 .2 .  Marca;  

5 .1 .3 .  Fabr icante ;  

5 .1 .4 .  Quantidade cotada,  devendo respeitar o  mínimo especif icado  na  

documentação que constitui  Anexo deste Edita l .  

5.2.  Todas a especif icações do objeto cont idas na proposta v inculam o l ic i tante .  

5.2.1 .  Nesta l ic itação  para registro de preços,  o  l ic itante NÃO poderá  oferecer 

proposta em quant itat ivo infer ior a o máximo previsto para  futura  

contratação,  nos termos da documentação constitui  anexo deste edita l .  

5.3.  Nos va lores propostos  estarão inclusos todos os custos operac ionais,  encargos  

previdenciár ios,  t rabalhis tas,  t r ibutár ios,  comercia is e  quaisquer  outros  que incidam d ire ta  ou 

ind ire tamente na execução do objeto .  

5 .4 .  Os preços o fer tados,  tanto na  proposta inicia l ,  quanto na etapa de  lances,  serão de 

exclusiva responsabi l idade do l ici tante,  não lhe assist indo o direi to  de ple i tear  qualquer  a l te ração,  

sob a legação de  erro,  omissão ou qualquer  outro pretexto.  

5 .5 .  Independentemente do  percentual  de tr ibuto  inser ido na plani lha,  quando  houver  

determinação lega l  de re tenção  de  tr ibuto,  no pagamento  serão  re t idos na fonte os percentua is que  

sejam es tabe lecidos na  legislação vi gente.  

5 .6 .  As microempresas e  empresas de pequeno porte  impedidas de optar  pe lo Simples Nacional ,  

ante as vedações previstas na Lei  Complementar  nº  123,  de 2006 ,  não poderão apl icar  os  

benefícios decorrentes  desse  regime tr ibutár io  di ferenc iado  em sua  proposta,  devendo  e laborá - la  

de acordo com as normas ap licáveis  às demais pessoas jur íd icas.  

5 .6 .1 .  Quando for  o  caso ,  e  se vier  a  ser  contratado ,  o  l ic i tante na si tuação descr i ta  

no subi tem anter ior  deverá requerer  ao órgão  fazendár io  competente  a  sua  

exclusão do Simples Nacional  até  o  úl t imo d ia út i l  do  mês subsequente  àquele  

em que  ocorr ida a  si tuação de  vedação,  nos  te rmos do  ar t .  30,  caput ,  inc .  I I ,  e  §  

1º ,  inc.  I I ,  da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006 ,  apresentando  à Administração  

a comprovação da exc lusão ou o  seu respect ivo protocolo .  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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5.6 .2 .  Se o Contra tado não rea lizar  espontaneamente o  requer imento de que trata  

o subi tem ante r ior ,  caberá ao ente públ ico contratante comunicar  o  fato  ao órgão

fazendár io  competente ,  sol ic i tando que o Contratado seja  excluído de of ício  do  

Simples  Nacional ,  nos termos do  ar t .  29,  inc.  I ,  da Lei  Complementar  nº  123,  de 

2006.  

5 .7 .  A apresentação das propostas implica obrigator iedade do cumpr imento das d isposições  

ne las contidas,  em conformidade  com o  que d ispõe a documentação que  integra  este  Edi ta l ,  

assumindo o proponente  o  compromi sso de executar  o  objeto  l ic i tado nos seus te rmos,  bem co mo 

de uti l izar  os mater iais ,  equipamentos,  ferramentas e  utensí l ios necessár ios,  em quantidades e  

qualidades adequadas à  per fe i ta  execução cont ratual ,  p romovendo,  quando  requer ido,  sua 

subst i tuição.  

5 .8 .  O prazo de va lidade da proposta não será infer ior  a  60 (Sessenta)  dias ,  a  contar  da da ta  

de sua apresentação.  

5 .9 .  Os l ic i tantes devem respeitar  os preços máximos estabelec idos nas normas de regência de 

contra tações  públ icas,  quando  par t ic iparem de l ici tações p úblicas.  

5 .9 .1 .  Caso seja  definido no início  deste  Edi ta l  o  cr i tér io  de julgamento por  ma ior  

desconto,  o  preço já  decorrente da ap licação do desconto ofer tado deverá  

respeitar  os preços máximos previstos no sub item anter ior .  

5 .10.  O descumprimento  das regras supramenci onadas  por  par te  dos  contra tados pode ensejar  a  

responsab il ização pe lo  Tribunal  de Contas competente e ,  após o  devido  processo legal ,  gerar  as  

seguintes consequências :  assina tura  de prazo para a  adoção das medidas necessár ias ao  exa to  

cumprimento da lei ,  nos  termos do  ar t .  71,  inc iso IX,  da Const i tuição  Federa l ,  e  do ar t .  33,  inc.  

X,  da Const i tuição do  Estado de São  Paulo ;  ou condenação dos  agentes  públ icos responsáveis  e  

do contra tado  ao pagamento  de indenização pe los  prejuízos ao  erár io ,  caso ver i f icada a  ocorrência  

de super fa turamento por  sobrepreço na exec ução  do contrato .  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

6.1.  A abertura da  presente  l ic i tação dar -se-á  auto maticamente em sessão  pública,  por  meio de  

si s tema eletrônico,  na data,  horár io  e  loca l  ind icados  neste  Edi ta l .

6 .2 .  Os l ic i tantes poderão re t irar  ou substi tuir  a  proposta anter iormente inser ida no s is tema,  

até  a  aber tura  da sessão pública.  

6 .2 .1 .  Caso seja  def inido no  subitem 4.1 que a fase de hab il i tação antecede a fase  

de apresentação de propostas e  lances,  os l ic i tantes poderão r e t irar  ou subst i tuir  

a  proposta ou os documentos de hab il i tação anter iormente inser idos no sis tema,  

até  a  aber tura  da sessão pública.  

6 .3 .  O sistema disponib il izará campo própr io  para troca de  mensagens  entre  o  pregoeiro e  os 

l ic i tantes.  

6 .4 .  Iniciada a  etapa compet i t iva,  os l ic i tantes deverão encaminhar  lances exclusivamente por  

meio  de s is tema eletrônico,  sendo imedia tamente informados do  seu receb imento e  do  valor  

consignado no regist ro .   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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6.5 .  O lance deverá  ser  o fer tado pelo valor  uni tár io  do i tem.  

6 .6 .  Os l ici tantes poderão oferecer  lances  sucess ivos,  observando o horár io  fixado para aber tura  

da sessão  e as regras es tabelecidas  no Edi ta l .  

6 .7 .  O lici tante so mente poderá o ferecer  lance de va lor  infer ior  ou percentual  de desconto  

super ior  ao úl t imo por  ele  ofer tado e regis trado p elo s i stema (conforme a al terna tiva adequada ao  

cr i tér io  de julgamento def inido no início  des te  Edital ,  correspondendo ao menor peço ou maior  

desconto,  respec tivamente) .   

6 .8 .  O intervalo  mínimo de di ferença de va lores  ou percentua is entre  os  lances ,  que  incid i rá  

tanto  em relação  aos lances  intermediár ios quanto  em re lação à  proposta que  cobr ir  a  melhor  

ofer ta  deverá ser  de :  

Nº 

Item 

Descrição Catmat Cod. 

Contabiliza 

Unidade 

BEC 

Quantidade 

total 

Valor 

Unidade 

Valor de redução, 

por Unidade 

01 

Copo 

Descartável 

Material: 

Polipropileno, 

Capacidade: 

200 ML, 

Aplicação: 

Líquidos Frios 

e Quentes, 

Características 

Adicionais: 

Atóxico, De 

Acordo C/ 

Norma Abnt, 

Nbr 14865, 

Cor: Branco 

419129 3798453 Caixa 

com 

2500 

Unidades 300 R$ 131,7373 R$ 1,32 

02 

Copo 

Descartável 

Material: 

Poliestireno, 

Capacidade: 80 

ML, 

Aplicação: 

Café, 

Características 

Adicionais: 

Atóxico, De 

Acordo C/ 

Norma Abnt, 

Nbr 14865, 

Cor: Branco 

417220 1850957 Centena 1000 R$ 6,0667    R$ 0,060 

6.9 .  O lici tante poderá ,  uma ún ica vez,  exc luir  seu últ imo lance ofer tado,  no interva lo de quinze  

segundos após o  regis tro  no s is tema,  na hipótese de lance inconsistente ou inexequíve l .
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6.10.  O proced imento seguirá de acordo com o modo de disputa ado tado,  definido no início  deste  

Edital .  

6 .11.  Caso seja  ado tado para o  envio de lances no pregão ele trônico o modo de disputa “aber to”,  

os l ic i tantes apresentarão lances  públ icos e  sucessivos,  co m prorrogações.  

6 .11.1.  A etapa de lances da sessão pública te rá duração de dez minutos e ,  após i sso,  

será prorrogada a utomat icamente pe lo s i stema quando houver  lance ofer tado nos  

úl t imos dois minutos do  per íodo de duração da sessão pública.  

6 .11.2.  A prorrogação automática da e tapa  de lances ,  de que  tra ta  o  sub item anter ior ,  

será de do is minutos  e  ocorrerá sucessivamente sempre q ue houver  lances  

enviados nesse per íodo de prorrogação,  inc lusive  no  caso de  lances  

intermediár ios.  

6 .11.3.  Não havendo novos lances na forma es tabelecida nos sub itens anter iores,  a  

sessão públ ica encerrar -se-á automat icamente ,  e  o  sis tema ordenará e  divulgará  

os lances conforme a ordem final  de c lass i ficação.  

6 .11.4.  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  di ferença em re lação à proposta  

classi f icada em segundo lugar  for  de  pe lo menos 5% (cinco por  cento) ,  o  

pregoeiro,  auxil iado pe la equipe de  apoio ,  poderá admit ir  o  reinício  da  disputa  

aber ta ,  para a  definição  das demais colocações .  

6 .11.5.  Após o re início  previsto  no  sub item supra,  os  l ic i tantes serão convocados  

para apresentar  lances intermediár ios.  

6 .12.  Caso seja  ado tado para o  envio de lances no pregão ele trônico o modo de disputa “aber t o  

e  fechado”,  os l ic i tantes  apresentarão lances públicos e  sucessivos,  com lance  final  e  fechado.  

6 .12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração  inic ia l  de quinze minutos.  

Após esse  prazo,  o  si stema encaminhará  aviso de  fechamento iminente dos lances,  

após o  que transcorrerá o  per íodo de a té  dez minutos,  a lea tor iamente  

determinado,  findo o qual  será  auto mat icamente  encerrada a  recepção  de  lances .  

6 .12.2.  Encerrado  o prazo previsto  no  sub item anter ior ,  o  si s tema abr i rá  

oportunidade para que o autor  da o fer ta  de va lor  mais baixo e os das o fer tas co m 

preços a té  10% (dez por  cento)  superiores  àquela possam ofer tar  um lance final  

e  fechado  em até cinco  minutos,  o  qual  será  s igi loso até  o  encerramento deste  

prazo.  

6 .12.3.  No proced imento de que  trata  o  subi tem supra,  o  l ic i tant e poderá optar  por  

manter  o  seu úl t imo lance da etapa aberta ,  ou por  ofer tar  melhor  lance.  

6 .12.4.  Não havendo pelo menos três o fer tas  nas condições definidas nos dois  

subi tens anter iores,  poderão os  autores dos melhores lances  subsequentes,  na  

ordem de classi f icação,  até  o  máximo de três,  o ferecer  um lance  fina l  e  fechado  

em até c inco minutos,  o  qual  será  s igi loso a té  o  encerramento  deste  prazo.  

6 .12.5.  Após o término dos prazos es tabe lec idos nos sub itens anter iores,  o  si s tema 

ordenará e  divulgará os  lances segundo a orde m crescente de  valores.  

6 .13.  Caso seja  adotado para o  envio de lances no pregão ele trônico o modo de disputa “fechado  

e aber to”,  poderão par t icipar  da etapa aberta  somente os l ic i tantes que apresentarem a proposta  
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de menor preço /  maior  percentual  de desconto e  os das propostas a té  10% (dez por  cento)  

super iores/ infer iores  àquela  (conforme a al terna tiva  adequada  ao  cr i té r io  de  julgamento definido 

no iníc io  deste  Edi tal) ,  em que os l ic i tantes apresentarão lances públ icos e  sucessivos,  a té  o  

encerramento  da sessão e eventuais prorrogações.  

6 .13.1.  Não havendo  pelo  menos 3  ( t rês)  propostas nas  condições definidas no  

subi tem anter io r ,  poderão os l ic i tantes  que  apresentaram as três melhores  

propostas ,  consideradas as empatadas,  o ferecer  novos lances sucess ivos.  

6 .13.2.  A etapa de lances da sessão pública te rá duração de dez minutos e ,  após i sso,  

será prorrogada automat icamente pe lo s i stema quando houver  lance ofer tado nos  

úl t imos dois minutos do  per íodo de duração da sessão pública.  

6 .13.3.  A prorrogação automática da e tapa  de lances ,  de que  t ra ta  o  sub item anter ior ,  

será de do is minutos  e  ocorrerá sucessivamente sempre que houver  lances  

enviados nesse per íodo de prorrogação,  inc lusive  no  caso de  lances  

intermediár ios.  

6 .13.4.  Não havendo novos lances na forma es tabelecida nos sub itens anter iores,  a  

sessão públ ica encerrar -se-á automat icamente ,  e  o  sis tema ordenará e  divulgará  

os lances conforme a ordem final  de c lass i ficação.  

6 .13.5.  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  di ferença em re lação à proposta  

classi f icada em segundo lugar  for  de  pe lo menos 5% (cinco por  c ento) ,  o  

pregoeiro,  auxil iado pe la equipe de  apoio ,  poderá admit ir  o  reinício  da disputa  

aber ta ,  para a  definição  das demais colocações .  

6 .13.6.  Após o re início  previsto  no  sub item supra,  os  l ic i tantes serão convocados  

para apresentar  lances intermediár ios.    

6 .14.  Após  o  té rmino  dos prazos  estabelec idos  nos subi tens  anter io res,  o  si stema ordenará  e  

divulgará os lances segundo a ordem crescente  de valores .  

6 .15.  Não serão ace itos do is  ou mais lances  de  mesmo valor ,  prevalecendo aquele que for  

receb ido e registrado em primeiro lugar .   

6 .16.  Durante o  transcurso da sessão públ ica ,  os l ic i tantes serão informados,  em tempo rea l ,  do  

va lor  do menor lance  regis trado,  vedada  a ident i f icação do l ici tante.   

6 .17.  No caso  de desconexão  com o pregoei ro,  no decorrer  da e tapa  compet i t iva  do Pregão ,  o  

si s tema eletrônico poderá permanecer  acess ível  aos l ic i tantes  para  a  recepção dos lances.   

6 .18.  Quando a  desconexão do sis tema e letrônico  para o  pregoeiro pers ist ir  por  tempo superior  

a  dez minutos,  a  sessão pública será suspensa e  reiniciada somente após decorr i das vinte e  quatro 

horas da comunicação do fa to  pe lo pregoeiro aos par t ic ipantes,  no sí t io  ele trônico uti l izado para 

divulgação.  

6 .19.  Caso o l ici tante não apresente lances,  concorrerá com o valor  de sua proposta.

6 .20.  Em re lação a i tens não  exclus ivos  para  par t ic ipa ção de microempresas e  empresas  de  

pequeno porte ,  uma vez encerrada a  e tapa de lances ,  será e fet ivada a ver i f icação automática,  junto 

à  Recei ta  Federa l ,  do  porte  da entidade  empresar ial .  O sistema identi f icará em co luna própria  as 

microempresas e  empresas de pequeno por te  par t icipantes ,  procedendo à comparação com os  

va lores da pr imeira co locada ,  se  esta  for  empresa de maior  por te ,  assim como das demais  
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classi f icadas ,  para o  fim de ap licar -se  o  d isposto  nos  ar t s .  44 e  45 da Lei  Complementar  nº  123,  

de 2006 .  

6 .20.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno 

porte  que se encontrarem na fa ixa de a té  5% (c inco por  cento)  acima da melhor  

proposta ou melhor  lance serão consideradas empatadas com a pr imeira colocada .  

6 .20.2.  A melhor  classi f icada nos termos do  sub item anter ior  terá o  d ire i to  de  

encaminhar  uma úl t ima ofer ta  para desempate,  obrigator iamente em valor  infer io r  

ao da pr imeira co locada,  no prazo de 5  (c inco )  minutos controlados  pelo  si s tema,  

contados após a  comunicação automát ica  para tanto .  

6 .20.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte  melhor  class i ficada 

des is ta  ou não se manifes te  no  prazo  estabelecido,  serão convocadas  as  demais  

l ic i tantes microempresa  e  empresa de pequeno porte  que  se encontrem naquele  

intervalo  de 5% (cinco  por  cento) ,  na  ordem de c lass i ficação,  para o  exercíc io  do  

mesmo dire i to ,  no prazo  es tabe lecido no sub item anter ior .  

6 .20.4.  No caso  de  equivalênc ia dos va lores  apresentados pelas  microe mpresas e  

empresas de  pequeno  porte  que se encontrem nos inte rvalos estabelec idos  nos  

subi tens anter iores,  será real izado sor teio  entre  elas para que se ident i f ique  

aquela  que pr imeiro poderá apresentar  melhor  o fer ta .  

6 .20.5.  Não se ap lica o  tratamento  favorecido es tabe lec ido nos ar t s .  44 e  45 da Lei  

Complementar  nº  123,  de 2006 ,  na hipótese  em que  i tem objeto  des ta  l ic i tação  

tenha va lor  est imado superior  ao l imi te  estabelecido nos §§ 1º  e  3º  do ar t .  4º  da 

Lei  nº  14.133,  de  2021 ,  conforme seja  especi f icado,  quando houver ,  no i tem 3.  

6 .21.  Só poderá  haver  empate  ent re  p ropostas  igua is (não  seguidas de lances) ,  ou entre  lances 

f inais da fase fechada do modo de d isputa aber to  e  fechado.   

6 .21.1.  Havendo eventual  empate ent re  propostas ou lances ,  o  c r i tér io  de desempate  

será aquele previsto  no ar t .  60 da Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  nes ta  ordem:  

6.21.1.1 .  Disputa  fina l ,  hipó tese em que os l ic i tantes empatados poderão apresentar  

nova  proposta em a to cont ínuo à  class i ficação;  

6 .21.1.2 .  aval iação do  desempenho  contratual  prévio dos l ic i tantes,  para  a  qual  

deverão preferencia lmente ser  ut i l izados registros cadastrais  para e fe i to  de atesto  de  

cumprimento de obrigações previstos na Lei  nº  14.133,  de 2021 ;  

6 .21.1.3 .  desenvolvimento  pelo  l ic i tante  de ações de  equidade  ent re  homens e 

mulheres no  ambiente de trabalho,  conforme regulamento;  

6 .21.1.4 .  desenvolvimento  pe lo l ic i tante  de  programa de integr idade,  conforme  

or ientações dos órgãos  de contro le.  

6 .21.2.  Persis t indo  o empate,  se rá assegurada preferência ,  nos termos do  § 1º  do ar t .  

60 da Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  sucessivamente,  aos bens e  serviços produzidos ou 

pres tados por :  

6 .21.2.1 .  empresas es tabe lec idas no terr i tór io  do Esta do de São Paulo ;  

6 .21.2.2 .  empresas bras i le iras ;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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6.21.2.3 .  empresas que invis tam em pesquisa e  no desenvolvimento de tecnologia  no  

País ;  

6 .21.2.4 .  empresas que co mprovem a prát ica  de  mi t igação,  nos termos da Lei  nº  

12.187,  de 29 de dezembro de 2009 .  

6 .22.  Encerrada a  e tapa de env io de lances da sessão públ ica,  na hipótese de a  proposta do  

pr imeiro colocado permanecer  acima do preço máximo ou infer ior  ao desconto mínimo definido 

para a  contratação (conforme a al terna tiva adequada ao cr i tér io  de julgamento estabelecido  no 

iníc io  des te  Edita l) ,  o  pregoeiro  poderá negociar  condições mais  vantajosas,  após def inido o  

resultado  do julgamento .  

6 .22.1.  A negociação poderá ser  fei ta  com os  demais l ic i tantes ,  segundo a o rdem de 

classi f icação inicialmente es tabe lecida ,  quando  o pr imeiro colocado,  mesm o após  

a  negociação,  for  desc lassi f icado  em razão  de sua proposta  permanecer  acima do  

preço máximo definido pela Administração.  

6 .22.2.  A negociação será real izada por  meio do sistema,  podendo ser  acompanhada  

pelos demais l ic i tantes.  

6 .22.3.  O resultado  da  negociação será  divulgado a todos os l ic i tantes e  anexado aos  

autos do processo l ici tatór io .  

6 .22.4.  O pregoeiro  sol ic i tará ao l ici tante  mais  bem c lassi f icado  que,  no  prazo  de 

02 (Duas)  Horas  envie  a  proposta adequada ao últ imo lance ofer tado  após a  

negociação  rea lizada,  acompan hada,  se  for  o  caso ,  dos documento s  

complementares,  quando necessár ios à  confi rmação daqueles exigidos nes te  

Edital  e  já  apresentados.  

6 .22.5.  É facul tado ao pregoeiro prorrogar  o  prazo  estabe lec ido,  a  par t ir  de 

sol ic i tação fundamentada fe i ta  no chat  pelo  l ic i tant e antes  de f indo o prazo,  ou 

de ofíc io ,  a  cr i tér io  do pregoeiro,  quando constatado que o prazo estabelec ido  

não  é suficiente para o  envio da documentação  exigida.  

6 .23.  Após a negociação do preço,  o  pregoeiro inic iará a  fase de ace itação  e julgamento da  

proposta .  

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1.  Encerrada a  etapa de negociação,  o  pregoeiro ver i ficará se o  l ic i tante  provisor iamente  

classi f icado em pr imeiro  lugar  a tende às condições de par t ic ipação no cer tame,  conforme previs to  

no ar t .  14 da Lei  nº  14.133,  de  2021 ,  legis lação  correlata  e  no subi tem 3.6 deste  Edita l ,  

especialmente  quanto à  existência de sanção que impeça a par t ic ipação  no cer tame ou a futura  

contra tação,  mediante a  consulta  aos seguintes cadastros:  

7.1.1 .  SICAF;  

7 .1 .2 .  Cadastro  Nacional  de Empresas Inidôneas e  Suspensas -  CEIS,  mant ido pela  

Controlador ia -Geral  da União  

(https: / /por ta lda transparencia .gov.br /sanco es/consul ta ) ;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
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7.1 .3 .  Cadastro  Nacional  de  Empresas Punidas –  CNEP, mant ido pela  

Controlador ia -Geral  da União  

(https: / /por ta lda transparencia .gov.br /sancoes/consul ta ) ;  

7 .1 .4 .  Cadastro  Nacional  de  Conde nações Cíveis  por  Ato de Improbidade 

Adminis tra t iva e  Ine legibil idade –  CNCIAI,  do  Conselho  Nacional  de  Just iça  

(ht tp : / /www.cnj . jus.br / improbidade_adm/consul tar_requerido.php ) ;  

7 .1 .5 .  Sistema Ele trônico de Aplicação e Regis tro  de Sanções Adminis tra t ivas –  e-

Sanções  (ht tp: / /www.esancoes .sp .gov.br ) ;  

7 .1 .6 .  Cadastro  Estadual  de Empresas  Punidas –  CEEP 

(http : / /www.servicos.cont rolador iagera l .sp .gov.br /P esquisaCEEP.aspx) ;  e  

7 .1 .7 .  Relação de apenados publicada pelo Tribunal  de Contas do Estado de São 

Paulo (ht tps: / /www.tce. sp.gov.br /apenados ) .  

7 .2 .  A consul ta  ao cadastro  CNCIAI será real izada  em nome da pessoa jur ídi ca l ic i tante e  

também de seu sóc io ma jori tár io ,  por  força do ar t igo 12 da Lei  n° 8 .429,  d e 1992 .  

7 .3 .  Caso conste na Consul ta  de Si tuação do l ici tante  a  existência de Ocorrências Impedit ivas  

Ind iretas,  o  pregoei ro di l igenciará  para  ver i f icar  se houve fraude por  par te  das empresas apontadas 

no  Relatór io  de Ocorrências Impedit ivas Ind ire tas.  ( Instrução  Normat iva SEGES/MPDG nº  3 ,  de 

2018,  ar t .  29,  caput ,  c /c  Decreto es tadual  nº  67.608,  de 2023 )  

7 .3 .1 .  A tenta t iva de  burla  será  ver i ficada  por  meio dos vínculos soc ie tár ios ,  l inhas  

de fornecimento  s imi lares,  dentre  outros.  ( Instrução Normativa SEGES/MPDG nº  

3 ,  de 2018,  ar t .  29 ,  §  1º ,  c /c  Decre to estadual  nº  67.608,  de 2023 ) .  

7 .3 .2 .  O lici tante será convocado para manifes tação previa mente a  uma eventua l  

desc lassi f icação.  ( Ins trução Normat iva SEGES/MPDG nº  3 ,  de 2018,  a r t .  29,  §  

2º ,  c /c  Decre to es tadual  nº  67.608,  de 2023 ) .  

7 .3 .3 .  Constatada a  exis tênc ia de sanção ,  o  l ic i tante se rá considerado inab il i tado,  

por  fal ta  de  condição de  par t icipação .  

7 .4 .  Caso  atendidas  as condições  de  par t ic ipação,  prosseguirá a  anál ise da fase  de  julgamento  

da proposta class i ficada  em primeiro  lugar .  

7 .4 .1 .  O disposto nos subi tens  7 .4  e  7 .6 .2  será excepcionado se  for  definido  no 

subi tem 4.1 que a fase de  hab il i tação antecede a fase de apresentação de propostas  

e  lances,  hipótese em que ,  caso  atendidas  as condições  de par t icipação,  será  

inic iado  o proced imento  de hab il i tação,  nos termos do  i tem 8,  antes de se  real i zar  

a  fase de  julgamento.  

7 .5 .  Caso o l ic i tante provisor iamente c lassi f icado em primeiro lugar  tenha se ut i l izado de a lgum 

tratamento favorecido  a  microempresas e  empresas de pequeno por te ,  o  pregoeiro  ver i f icará se  

faz jus ao benefíc io ,  em conformidade com os  subitens 3 .5  e  4 .5  deste  Edita l .  

7 .6 .  Veri f icadas as condições de par t icipação e de ut i l ização do tra tamento  favorecido ,  o  

pregoeiro examinará a  p roposta class i ficada em primeiro lugar  quanto à  adequação ao objeto  e  à  

compat ibi l idade do  preço em relação  ao  máxi mo est ipulado  para contra tação  nes te  Edi tal  e  em 

seus Anexos.  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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7.6 .1 .  Se a proposta  vencedora for  desc lass i ficada ,  o  pregoeiro  examinará a  

proposta subsequente,  e ,  ass im sucessivamente,  na ordem de c lass i ficação.  

7 .6 .2 .  Encerrada a  fase de julgamento,  caso  se ver i fique  a  conformidade  da 

proposta de que tra ta  o  sub item 7.6,  o  pregoeiro passará à  ver i ficação da  

documentação de hab il i tação do l ici tante conforme disposições do i tem 8.  

7 .7 .  Será  desclass i ficada  a p roposta vencedora que:  

7 .7 .1 .  contiver  vícios insanáveis ;  

7 .7 .2 .  não obedecer  às especi f icações técnicas pormenorizadas nes te  Edital  ou em 

seus Anexos;  

7 .7 .3 .  apresentar  preços inexequíve is ou permanecer  acima do preço máximo 

definido  para a  contra tação;  

7 .7 .4 .  não  t iver  sua  exequib il idade demonstrada,  quando  exigido  pela  

Adminis tração;  

7 .7 .5 .  apresentar  d esconformidade com quaisquer  outras exigências  deste  Edi tal  ou 

seus Anexos,  desde  que insanável .  

7 .8 .  Caso seja  def inido no i tem 1 que o obje to  da l ici tação consiste  em fornecimento de bens  

ou prestação de serviços em geral  (não def inidos como serviços  de engen haria) ,  serão 

considerados  ind íc io  de  inexequib il idade  das  propostas  va lores  infer iores  a  50% (c inquenta  por  

cento)  do  valor  orçado  pela Administração.  

7.8.1 .  A inexequibi l idade,  na hipótese  de  que tra ta  o  sub item anter ior ,  só  será 

considerada após d il igência do pregoeiro,  que  comprove:  

7 .8 .1 .1 .  que  o custo do  l ici tante ul trapassa o  va lor  da p roposta;  e  

7 .8 .1 .2 .  inexis t irem custos de oportunidade capazes de just i ficar  o  vulto  da o fer ta .  

7 .9 .  Caso seja  definido no i tem 1 que o  objeto  da  l ici tação consiste  em pres tação  de serviços 

de engenhar ia ,  a lém das  disposições ac ima,  a  análi se de exequibi l idade e sobrepreço considerará  

o seguinte:

7 .9 .1 .  Caso seja def inido pela documentação que integra este Edital  que  o 

regime de execução será contratação por tarefa,  empreitada por preço global  

ou empreitada  integral,  a  caracterização do sobrepreço se dará pela  

superação do va lor g lobal est imado.  

7.9.2 .  Caso seja def inido pela documentação que integra este Edital  que  o 

regime de execução será empreitada por preço unitário ,  a  caracterização do  

sobrepreço se dará pel a superação do va lor g lobal  

7.9.3 .  Serão consideradas inexequíve is as propostas cujos valores forem infer io res  

a  75% (setenta  e  cinco por  cento)  do valor  orçado pela  Adminis tração,  observado  

o disposto no subi tem subsequente.

7 .9 .3 .1 .  A inexequibi l idade,  na hipótese de p roposta cujo va lor  seja  infer io r  a  75% (setenta  

e  c inco por  cento)  do  va lor  orçado pe la  Adminis tração,  só  será considerada após  di l igência  
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do pregoeiro,  facultando  ao  l ici tante  comprovar ,  no  prazo  assinalado  pe la  Adminis tração,  a  

viabi l idade dos preços con stantes em sua proposta,  sob pena de desclass i f icação.  

7 .9 .4 .  Será exigida garant ia  adicional  do l ic i tante vencedor  cuja proposta for  

infer io r  a  85% (oi tenta e  cinco por  cento)  do valor  orçado pe la Administração,  

equiva lente à  di ferença entre  este  úl t imo e o  valo r  da proposta,  sem prejuízo das  

demais garant ias exigíveis de acordo co m a Lei .  

7 .10.  Caso seja  definido no i tem 1 que o  objeto  da  l ici tação consiste  em pres tação  de serviços 

contínuos com regime de dedicação exc lusiva  ou predominância de mão  de obra ( sejam serv iços  

em geral  ou de engenharia) ,  a lém das  disposições ac ima,  deverão ser  observados  os  seguinte s  

prece itos:  

7 .10.1.  A análi se da exequibi l idade da proposta de preços deverá ser  rea l izada co m 

o auxíl io  de p lani lha de custos e  formação de  preços ,  a  ser  preenchida pe lo

lic i tante  em re lação à sua  proposta  f inal ,  conforme modelo  constante  de Anexo  

des te  Edital .  

7 .10.2.  A apresentação  de valores aba ixo dos respect ivos custos re ferentes a  i tens  

iso lados da planilha de  custos e  formação de  preços não carac ter iza  mot ivo  

suficiente  para a  desc lass i ficação da proposta,  desde  que  não  contrar iem 

exigências lega is.  

7 .10.3.  A fim de assegurar  o  tratamento i sonômico ent re  os l ic i tantes,  informa -se  

que  foi(ram) uti l izado(s)  o(s)  seguinte(s)  acordo(s) ,  d issíd io(s)  ou 

convenção(ões)  cole t iva(s)  de  tr aba lho no  cálculo do  va lor  est imado pela  

Adminis tração:  

a) Este Subitem não se apl ica no presente procedimento ,  por não se tratar de prestação de

serv iços cont ínuos co m regime de dedicação exc lusiva ou predo minância de mão de obra;

7.10.3.1 .  O(s)  sind ica to(s)  e  ins t rumento(s)  cole t ivo(s)  indicado(s)  no  subi tem ac ima 

não são de ut i l ização obrigatór ia  pelos fornecedores,  tendo em vista  que  a definição do(s)  

sind ica to(s)  e  ins trumento(s)  colet ivo(s)  adequado(s)  a  cada fornecedor  depende do  

enquadramento s indical  a  e le  a p licável  nos te rmos da legis lação vigente.  Ao  longo  da  

execução contra tua l ,  sempre se exigirá  o  cumpr imento dos acordos,  d iss ídios  ou convenções  

cole t ivas aos  quais o  cont ratado est iver  vinculado nos termos da  legislação vigente .  

7 .10.4.  É vedado ao l ic i tante incl uir  na p lani lha de custos e  formação de preços:  

a)  i tem rela t ivo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos,  

convenções  ou d iss ídios cole t ivos  de trabalho  que  tratem de  matér ia  não  traba lhista ,  de 

pagamento de par t icipação dos trabalhadores nos  lucros ou resultados do  contra tado,  ou que  

es tabe leçam direi tos não previstos em le i ,  ta i s  como valores ou índ ices obr iga tór ios de  

encargos sociais ou previdenciár ios,  bem como de preços para os insumos re lac ionados ao  

exerc ício  da a t ividade  (ar t .  135,  §  1º ,  da Lei  nº  14.133,  de 2021 ) ;  

b)  i tem rela t ivo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos,  

convenções ou dissíd ios colet ivos de trabalho  que tra tem de obr igações e  d ire i tos que  

somente  se ap licam aos  contratos com a Adminis tração Públ ica (a r t .  135,  §  2º ,  da  Lei  nº  

14.133,  de 2021) .  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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7.10.5.  A inclusão  na  proposta de i tem de  custo  vedado  não acarretará a  

desc lassi f icação do l ic i tante,  devendo o pregoei ro determinar  que o respect ivo  

custo seja  excluído da p lanilha,  observando -se o  disposto no inc iso  III  do  ar t .  12  

da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

7 .10.6.  Na hipó tese de contra tação com a previsão de i tens de custos vedados,  ta i s  

va lores serão glosados e  os i tens serão excluídos da  planilha,  garant idos ampla  

defesa e  contradi tór io .  

7 .10.7.  O lici tante vencedor  deve rá indicar  os s indica tos,  acordo(s)  colet ivo(s) ,  

convenção(ões)  co le t iva(s)  ou sentença(s)  normat iva(s)  que regem a(s)  

categoria(s)  prof issional( i s)  que executará(ão)  o  serviço e a(s)  respect iva(s)  

data(s) -base(s)  e  vigência(s) ,  co m base na Classi f icação B rasi lei ra  de Ocupações  

– CBO.

7.10.8.  Em todo  caso,  deverá ser  garantido  o pagamento do  salár io  normat ivo  

previsto  no ins trumento  colet ivo  ap licável  ou do sa lár io -mínimo vigente,  o  que  

for  maior .  

7 .10.9.  Caso seja  def inido no  i tem 1 que  o objeto  da l ici tação consiste  em p restação 

de serviços cont ínuos  com regime de  ded icação  exc lusiva  de  mão  de  obra  (sejam 

serviços em geral  ou de engenhar ia) ,  cuja produtividade seja  mensurável  e  

ind icada na  documentação que integra es te  Edital ,  o  l ic i tante deverá indicar  a  

produtividade ado tada e  a  quantidade de pessoa l  que será alocado na execução  

contra tua l .  

7 .10.9.1 .  Caso a produt ividade seja  di ferente daquela ut i l izada  pe la Adminis tração  

como referência ,  ou não esteja  contida  na  fa ixa  re ferenc ia l  de  produtividade,  mas  seja  

admit ida  pelo  Edi ta l ,  o  l ic i tante deverá  apresentar  a  respec tiva  comprovação de  

exequib il idade.  

7 .10.9.2 .  Os l ici tantes poderão apresentar  produtividades d i ferenciadas daquela 

es tabe lec ida pe la Adminis tração como referência,  desde que não a l terem o objeto  da  

contra tação,  não cont rar iem di sposi t ivos legais vigentes e ,  caso não estejam contidas nas  

fa ixas re ferenciais de p rodutividade,  comprovem a exequibi l idade da  proposta.  

7 .10.9.3 .  Para e fei to  do subi tem anter ior ,  admite -se  a  adequação técnica  da  

metodologia  empregada pelo l ic i tante,  visando assegu rar  a  execução do objeto ,  desde que  

mantidas as condições para a  justa  remuneração do serviço.  

7 .11.  Se houver  indíc ios de inexequib il idade da proposta de preço,  ou em caso da necess idade  

de esc larecimentos  complementares ,  poderão  ser  e fe tuadas  di l igências,  para  que  o l ic i tante 

comprove a  exequibi l idade da proposta.  

7 .12.  Caso o custo global  es t imado do obje to  l ic i tado tenha s ido decomposto em seus respect ivos  

custos  uni tár ios  por  meio de Planilha de Custos  e  Formação  de Preços  ou outra espéc ie de plani lha 

elaborada pe la Administração conforme documentação anexada a este  Edi tal ,  o  l ic i tante  

classi f icado  em pr imeiro  lugar  será convocado  para apresentar  P lani lha  por  e le  elaborada ,  com os  

respect ivos valores adequados ao va lor  final  da sua proposta,  sob pena de não acei taç ão da 

proposta.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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7.12.1.  Caso seja  def inido no  i tem 1 que  o objeto  da l ici tação consiste  em prestação 

de serviços de engenhar ia ,  o  l ic i tante vencedor  será convocado a apresentar  à  

Adminis tração,  por  meio  ele trônico,  as plani lhas com ind icação dos  quant i ta t ivo s  

e  dos custos uni tár ios ,  seguindo o modelo elaborado pela Administração  

conforme documentação  anexada a es te  Edita l ,  bem como com deta lhamento das  

Bonif icações e  Despesas Ind ire tas (BDI)  e  dos  Encargos Socia is (ES),  com o s  

respect ivos va lores  adequados  ao  valor  f inal  da  proposta vencedora,  nos  termos  

do disposto no § 5º  do ar t .  56 da  Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

7.13.  Erros no  preenchimento  da planilha não const i tuem motivo para a  desc l ass i f icação da  

proposta.  A plani lha poderá́  se r  ajus tada  pe lo fornecedor ,  no prazo ind icado pe lo si stema,  desde 

que  não haja majoração do preço e que  se comprove  que es te  é  o  bas tante para  arcar  co m todos os  

custos  da contra tação.  

7.13.1.  O ajus te  de que  tra ta  o  s ubi tem anter io r  se l imi ta  a  sanar  erros ou falhas  que 

não  al terem a substânc ia  das p ropostas.  

7 .13.2.  Considera -se erro  no preenchimento da planilha passível  de correção a 

ind icação  de  reco lhimento  de  impostos e  cont r ibuições  na  forma do  Simples  

Nacional ,  quando n ão cabível  esse regime.  

7 .14.  Para fins de  aná li se da  proposta quanto ao cumpr imento das especi f icações do obje to ,  

poderá ser  co lhida  a  manifestação  escr i ta  do se tor  requis i tante  do serviço ou da á rea  espec ia l izada  

no objeto .  

7.15.  Caso seja  estabe lec ida a  exigência d e  apresentação de  amostra(s)  ou de execução  de  prova 

de concei to  na documentação  que  integra es te  Edi ta l  co mo Anexo  considerando  o objeto  da  

l ic i tação,  por  ocas ião do julgamento das propostas ,  será exigido do l ici tante c lassi f icado em 

primeiro lugar  a  sua  rea l ização,  conforme proced imento  disc ipl inado na documentação que integra 

es te  Edital  como Anexo,  sob pena de não acei tação da proposta.  

7 .15.1.  Por meio de mensagem no sis tema,  será divulgado o loca l ,  da ta  e  horár io  de  

real ização do  proced imento  para a  ava liação  da(s)  amostra(s)  ou para a  execução  

da prova de conceito  (em conformidade com a exigência estabelec ida no  Edita l) ,  

cuja  presença será facul tada a  todos os  inte ressados,  inc luindo  os  demais  

l ic i tantes.  

7 .15.2.  Os resul tados das  ava liações serão divulgados por  meio  de mensagem no  

sis tema.  

7 .15.3.  Caso  se tra te  de exigência  de apresentação de amostra(s) ,  se  não houver  

entrega da(s)  amostra(s)  ou se ocorrer  a traso na  entrega,  sem jus t i f ica t iva ace ita  

pelo pregoeiro,  ou se houver  entrega de amostra(s)  fora das espec i f icações 

previstas neste  Edi ta l ,  a  proposta do l ic i tante será recusada.  

7 .15.3.1 .  Se a(s)  amost ra(s)  apresentada(s)  pe lo pr imeiro class i ficado não for(em)  

acei ta( s) ,  o  pregoeiro anali sará a  ace itab il idade  da proposta  ou lance ofer tado pelo  segundo  

classi f icado .  Seguir -se-á  com a  ver i ficação  da(s)  amostra(s)  e ,  ass im,  sucessivamente,  a té  a  

ver i ficação de uma que atenda às especi f icações constantes na documentação que integra  

es te  Edital  como Anexo.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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7.15.4.  Caso se trate  de exigência de execução de prova de conceito ,  não será aceita  

a  proposta do  l ic i tante  que  t iver  a  prova  de  conceito  reje i tada,  que  não  a  rea l izar  

ou que não  a real izar  nas condições  estabelecidas na documentação  que  integra  

es te  Edital  como Anexo.  

7 .15.4.1 .  No caso de desclass i ficação do l ic i tante,  o  pregoeiro convocará o  p róximo  

l ic i tante ,  obedecida a  ordem de classi f icação,  sucess ivamente,  a té  que um l ic i tante cumpra  

os requisi tos  e  funcional idades previstas  na prova de concei to .  

8.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1.  Os documentos que serão exigidos para f ins  de habi l i tação estão especi f icados  na 

documentação  que consti tui  Anexo  deste  Edital ,  consist indo na  documentação necessár ia  e  

suficiente  para  demonstrar  a  capacidade  do l ic i tante de real izar  o  obje to  da l ic i tação,  nos  termos 

dos ar t s .  62 a  70 da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

8 .1 .1 .  A documentação exigida para f ins de hab il i tação jur íd ica,  fi scal ,  social  e  

traba lhista  e  econômico -financeira,  poderá ser  subst i tuída pelo  regis tro  cadastra l  

no SICAF.  

8.1.2 .  Nesta Lic itação,  não haverá exigência  de que  o  l ici tante ateste,  sob pena 

de inabi l itação,  que conhece o local  e  as condições de real ização do objeto ,  

ou que tem conhecimento pleno das condições e  peculiar idades da  

contratação.  

8.1.3 .  Se for  permi tida a  par t ic ipação  de pessoas jur íd icas  em consórcio no i tem 3,  

para e fe i to  de  habi l i tação técnica,  caso  exigida  na documentação  que  integra  es te  

Edital  como Anexo,  ser á ad mitido o  so matório  dos quanti ta t ivos de cad a  

consorciado  e,  para e fei to  de  hab il i tação  econômico -f inanceira ,  caso exigida  na  

documentação que integra es te  Edital  como Anexo,  será admit ido o so matório  dos  

va lores de  cada consorc iado  

8.1.3 .1 .   Na hipó tese de ad mi ssão da par t icipação de pessoas jur ídicas em consórc io e  

exigência de requisi to  de habi l i tação econô mico -f inanceira  de que  tra ta  o  subi tem anter ior ,  

se  o  consórcio não for  formado integra lmente por  microempresas ou empresas de pequeno  

porte ,  haverá um acré scimo de 10% para o  consórc io em re lação ao  va lor  exigido dos 

l ic i tantes individuais  para habi l i tação econômico f inanceira .   

8 .2 .  Os documentos exigidos  para  fins de habil i tação  poderão  ser  apresentados em or iginal  ou  

por  cópia .  

8 .3 .  Os documentos exigidos para fins  de habi l i tação poderão ser  subst i tuídos por  regis tro  

cadastral  emi tido por  órgão ou ent idade públ ica,  desde que o regist ro  tenha sido fei to  em 

obediência ao disposto  na Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

8.4.  Será ver i f icado se o  l ic i tante apresentou declaração de que a tende aos requis i tos de  

hab il i tação,  e  o  dec larante responderá pela verac idade das informações p res tadas,  na fo rma da le i  

(ar t .  63 ,  I ,  da  Lei  nº  14.133,  de 2021 ) .  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.5 .  Será  ver i ficado se o  l ic i tante apresentou no sis tema,  sob pena  de inab il i tação,  a  dec laração  

de que cumpre as exigências de  reserva de cargos para pessoa com def ic iência  e  para reabi l i tado 

da Previdência Social ,  p revistas em lei  e  em out ras normas especí f icas.  

8.6.  O l ic i tante  deverá apresentar ,  sob pena de desc lassi f icação,  dec laração de  que  suas 

propostas  econômicas compreendem a  integral idade dos  custos para  a tendim ento  dos d ire i tos 

traba lhistas assegurados  na Consti tuição Federa l ,  nas leis  t raba lhistas ,  nas normas infra legais,  

nas convenções  co let ivas de  trabalho  e nos termos de  ajus tamento de conduta vigentes na data de  

entrega das propostas .  

8 .7 .  A habil i tação será ver i ficada por  meio  do Sicaf,  nos documentos por  ele  abrangidos.

8 .7 .1 .  Somente haverá  a  necessidade de co mprovação do preenchimento  de  

requisi tos  mediante  apresentação dos  documento s or iginais não -digitais  quando  

houver  dúvida em re lação à integr idade do documento d igi tal  ou quando a le i  

expressamente  o  exigir .  ( Inst rução  Normat iva  SEGES/MPDG nº  3 ,  de  2018,  ar t .  

4º ,  §  1º ,  e  ar t .  6º ,  §  4º ,  c /c  Decreto es tadual  nº  67.608,  de 2023 ) .  

8 .8 .  É de responsab il idade do l ic i tante confer ir  a  exatidão dos seus dados cadastra is  no Sicaf  

e  mantê -los atua lizados junto aos órgãos  responsáveis pe la informação,  devendo proceder ,  

imedia tamente,  à  correção ou à a l teração dos regis tros tão logo identi f ique incorreção ou aqueles  

se  tornem desatua lizados.  ( Ins trução Normativa SEGES/MPDG nº  3 ,  de  2018,  ar t .  7º ,  caput ,  c /c  

Decre to es tadual  nº  67.608,  de 2023 ) .  

8 .8 .1 .  A não observância do disposto no subi tem anter ior  poderá ensejar  

desc lassi f icação no momento da hab il i tação .  ( Inst rução Normat iva SEGES/MPDG 

nº  3 ,  de 2018,  ar t .  7º ,  parágrafo único ,  c/c  Decre to es tadual  nº  67.608,  de 2023 ) .  

8 .9 .  A ver i f icação pelo  pregoeiro,  em s í t ios ele trônicos o f ic ia is  de  órgãos e  ent idades emissores  

de cer t idões const i tui  meio lega l  de prova,  para f ins  de hab il i tação.

8.9 .1 .  Os documentos exigidos  para  habi l i tação que não estejam contemplados no  

Sicaf serão enviados por  meio do  sistema,  em formato d igi ta l ,  no prazo de  2 Duas  

Horas prorrogável  por  igua l  per íodo,  contado  da so lici tação do pregoei ro.  

8.9.2 .  O disposto nos sub itens  8 .9 .1  e  8 .13  será  excepcionado  s e for  def inido  no  

subi tem 4.1 que a fase  de hab il i tação antecederá a  fase de apresentação de  

propostas  e  lances,  hipótese  em que  os  l ic i tantes encaminharão,  por  meio  do  

sis tema,  s imul taneamente os documentos  de hab i l i tação  e a  p roposta com o preço  

ou o percentual  de desconto (conforme a a l terna tiva adequada ao cr i tér io  de  

julgamento definido no iníc io  des te  Edita l) ,  observado o disposto nos  subi tens  

8 .1 .1  e  8 .3 .  

8.10.  A ver i ficação  no Sicaf  ou a  exigência dos documentos ne le não cont idos  somente será fe i ta  

em re lação ao l ic i tante vencedor .  

8.10.1.  Os documentos  re lat ivos à  regular idade  f isca l  espec i f icados  na  

documentação  que integra este  Edita l  co mo Anexo  so mente serão  exigidos,  em 

qualquer  caso,  em mo mento poster ior  ao julgamento das  propostas,  e  apenas do  

l ic i tante  mais bem c lass i ficado.  

8 .10.2.  O disposto no sub item 8.10 será excepcionado se for  def inido no subi tem 

4.1 que a fase de habi l i tação antecederá a  fase de apresentação de propostas e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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lances,  hipótese  em que  a  ver i f icação  no  Sicaf  ou a  exigência dos  documento s  

ne le  não  cont idos  ocorrerá em re lação a  todos os  l ic i tantes,  respei tada  a  exceção  

do subi tem 8.10.1.  

8 .11.  Após a entrega dos documentos para hab il i tação,  não será permi tida a  subst i tuição ou a  

apresentação de novos documentos,  sa lvo em sede de dil igência ,  para ( Lei  nº  14.133,  de 2021,  

ar t .  64) :  

8.11.1.  complementação  de  informações  acerca  dos documentos  já  apresentados  

pelos l ic i tantes e  desde  que necessár ia  para apurar  fatos ex is tentes à  época da  

abertura do cer tame; e  

8 .11.2.  atua lização  de documentos  cuja va lidade tenha  expirado após a  da ta de  

receb imento das propostas.  

8 .12.  Na análi se dos documentos de habi l i tação,  o  pregoeiro poderá sanar  er ros ou fa lhas que  

não a l terem a substância  dos documentos e  sua validade jur ídica,  mediante dec isão fundamentada ,  

registrada em a ta e  acess ível  a  todos,  a tr ibuindo -lhes eficác ia para fins de hab il i tação e  

classi f icação.  

8 .13.  Na hipó tese de o  l ic i tante não atender  às exigências para habi l i tação,  o  pregoeiro  

examinará a  proposta subsequente  e  assim sucessivamente,  na ordem de class i ficação,  a té  a  

apuração  de  uma proposta que a tenda  ao  presente Edi ta l ,  observado o  prazo def inido  no sub item 

8.9.1 .  

8 .14.  Somente serão disponib il izados para acesso público  os documentos d e habi l i tação do 

l ic i tante cuja proposta atenda ao Edi ta l  de l ic i tação ,  após concluídos os proced imentos de que 

trata  o  subi tem anter ior .  

8 .15.  A comprovação  de regular idade f i sca l  e  trabalhis ta  das  microempresas,  das  empresas  de  

pequeno por te  e  das cooperat ivas  que  atendam ao disposto no ar t .  34 da  Lei  n° 11 .488,  de  2007  

(se  admit ida  a  par t ic ipação  de cooperat ivas no i tem 3)  somente  será  exigida  para e fei to  de  

contra tação,  e  não como condição para par t ic ipação na l ici tação,  exceto na hipótese em que i tem 

objeto  des ta  l ic i tação tenha valor  es t imado superior  ao l imi te  estabelecido nos §§ 1º  e  3º  do ar t .  

4º  da Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  conforme seja  especi f icado ,  quando houver ,  no  i tem 3.  

8 .15.1.  Havendo alguma rest r ição no que tange à regular idade fi scal  e  traba lhista ,  

o l ici tante hab il i tado nas condições do subi tem anter io r  deverá comprovar  sua

regular ização sob pena de decadência,  sem pre juízo da apl icação das sanções  

cabíve is,  mediante a  apresentação das competentes cer t idões negat ivas de  

débitos,  ou posit ivas com efei to  de negat iva,  no prazo de 5  (cinco)  dias úteis ,  

contado a par t ir  do momento em que  o l ic i tante for  declarado vencedor  do  

cer tame,  prorrogável  por  igua l  per íodo,  a  cr i tér io  da Adminis tração.  

8 .16.  Caso seja  def inido  no  sub item 4.1  que a fase  de habi l i tação antecederá  a  fase de 

apresentação de propostas e  lances ,  quando a fase de habi l i tação já  t iver  s ido encer rada,  não 

caberá exclusão de l ici tante por  motivo relacionado à habi l i tação,  sa lvo em razão de fatos  

supervenientes ou só conhecidos após o  julgamento .  

8 .17.  A disc ipl ina da adjudicação,  da homologação e da contratação (es ta  úl t ima não ap licável

a l ic i tações para  regis tro  de preços)  encontra -se  no i tem 14 des te  Edital .  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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9.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1.  Homologado o  resul tado  da l ici tação,  o  l ic i tante  mais bem class i ficado te rá o  prazo  de  05  

(cinco)  dias ,  contados  a  par t ir  da  da ta  de sua convocação,  p ara ass inar  a  Ata  de  Regis tro  de Preços,  

conforme minuta que integra es te  Edital  co mo Anexo,  sob pena de decadência do direi to ,  sem 

prejuízo das sanções previs tas na  Lei  nº  14.133,  de 2021 . 

9 .1 .1 .  O prazo  de convocação poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  per íodo,  

mediante sol ici tação do l ici tante mais bem classi f icado ou do fornecedor  

convocado,  desde que:  

a)  a  sol ic i tação seja  devidamente just i ficada e apresentada dentro do prazo;  e  

b)  a  jus t i f ica t iva apresentada seja  ace ita  pe la Administração .  

9 .1 .2 .  A ata de regi stro  de preços será ass inada com a ut i l ização de meio  

ele trônico,  nos termos da  legis lação ap licável ,  e  disponib il izada no s istema de  

registro  de preços .  

 9 .2 .  Serão  formalizadas  tantas Atas de Registro  de Preços quantas  forem necessár ias para o  

registro  de todos os i tens constantes na documentação que integra este  Edita l ,  com a ind icação  

do l ic i tante vencedor ,  a  descr ição do(s)  i tem(ns) ,  as respect ivas  quantidades ,  preços  

registrados  e  demais condições.  

9 .3 .  O preço regis trado,  com a ind icação dos forneced ores,  será divulgado no PNCP e  

disponibi l izado  durante a  vigência  da a ta  de registro  de preços.  

9 .4 .  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições  

es tabe lec idas,  mas não obrigará  a  Adminis tração a contra tar ,  faculta da  a  real ização de l ici tação  

especí f ica  para  a  contra tação pretend ida,  desde que devidamente jus t i f icada.  

9 .5 .  Na  hipó tese  de o  convocado não  ass inar  a  ata  de regis tro  de preços  no prazo e  nas condições  

es tabe lec idas  neste  i tem 9,  a  Administração  poderá co nvocar  os l ic i tantes remanescentes  do  

cadastro  de  reserva,  na ordem de  c lassi f icação,  para fazê - lo  em igual  p razo e nas  condições  

propostas  pelo  pr imeiro  classi f icado ,  observado o disposto no i tem 10 deste  Edi ta l .  

 

10.   DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA.   

 

10.1.  Após a  homologação  da l icitação,  será incluído na ata,  na forma de anexo,  o  

registro:  

a)  dos l ic itantes que  aceitarem cotar o objeto co m preço  igual ao do adjudicatár io,  

observada a c lass if icação na l ic itação;  e  

b)  dos  l icitantes que mantiverem sua propos ta  original.  

10.2.  As contratações respeitarão a ordem de c lass if icação  dos l icitantes registrados 

na ata.  
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10.2.1 .  A apresentação  de novas propostas  dos l icitantes que aceitarem cotar o objeto  

com preço igual ao do  adjudicatário na forma da al ínea “a” do subitem anterior  não  

prejudicará o resultado do certa me em re lação ao l icitante mais bem classif icado.  

10.2.2 .  Os l icitantes  que  ace itarem cotar o objeto co m preço  igual  ao do adjudicatário  

antecederão,  na ordem de classif icação,  aqueles que mant iverem sua  proposta or iginal.  

10.3.  A fase de apresentação  de a mostra(s)  ou de execução de prova de conceito que  

seja exigida na documentação que integra este  Edita l ,  quando houver ,  e  a  habil itação dos  

l ic itantes que comporão o cadastro de  reserva  serão efetuadas qu ando houver  necess idade 

de contratação dos l ic itantes remanescentes,  nas seguintes hipóteses:  

a) quando o l icitante vencedor não assinar a ata de reg istro de preços no prazo e na s

condições estabelec idos  neste  Edital;  ou  

b) quando houver o cancela mento do registro  do fornecedor ou do registro de preços,  nas

hipóteses  previstas no  item 9  da  Ata  de Registro de Preços,  conforme minuta  que integra  

este Edital  co mo Anexo .  

10.4.  Na hipótese de  nenhum dos l ic itantes que ace i taram cotar o  objeto com preço  

igual ao  do adjudicatário concordar  co m a  contratação em igual  prazo e nas condições  

propostas  pelo pr imeiro classif icado,  a  Administração,  observados o valor est imado e a  

sua  eventual atual ização na  forma prevista na documentação  que integra este Edital ,  

poderá:  

a) convocar os l ic itantes que mantivera m sua  proposta original para negociação ,  na orde m

de classif icação ,  co m v istas à  obtenção de  preço melhor,  mesmo que acima do  preço  do  

adjudicatár io;  

b) adjudicar e ce lebrar a contratação nas condições ofertadas pe los l ic itantes

remanescentes,  observados o  disposto  neste i tem 10 e a  ordem de  c lass if icação,  quando 

frustrada a negociação  de melhor condição .  

11. DOS RECURSOS

11.1.  A interposição de recurso re ferente ao julgamento das propostas,  à  habi l i tação ou 

inabi l i tação de  l ic i tantes,  à  anulação ou revogação da l ici tação,  observará o  d isposto no  ar t .  165  

da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

11.2.  O prazo recursa l  é  de 3  ( três)  dias úte is ,  contados  da da ta de int imação ou de lavra tura da 

ata .  

11.3.  Quando o recurso apresentado impugnar  o  julgamento das propostas ou o a to  de habi l i tação 

ou inabi l i tação do l ici tante:  

11.3.1 .  a intenção de recorrer  deverá ser  manifestada imedia tamente ,  sob pena  de 

preclusão ;  

11.3.2 .  o prazo  para  a  manifestação da intenção  de recorrer  não  será  infer ior  a  10

(dez)  minutos;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.3 .  o prazo  para apresentação das  razões recursa is será iniciado  na  da ta  de 

int imação ou de lavratura da a ta  de hab il i tação ou inabi l i tação;  

11.3.4 .  em exceção ao  disposto  no subi tem 11 .3 .3 ,  se  for  definido no sub item 4.1 

que a fase de hab il i tação antecede a fase de apresentação de propostas e  lances,  

o  prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de int imação  

da ata  de julgamento.  

11.4.  Os recursos deverão ser  encaminhad os em campo próprio  do sis tema.  

11.5.  O recurso será d ir igido  à autor idade que t iver  editado o a to  ou profer ido a decisão  

recorr ida,  a  qua l  poderá reconsiderar  sua dec isão  no prazo de 3  ( três)  dias úte is ,  ou,  nesse mesmo 

prazo,  encaminhar  o  recurso para a  autor i dade super ior ,  a  qual  deverá profer ir  sua  dec isão no  

prazo de 10  (dez)  dias úteis ,  contado do recebimento dos autos.  

11.6.  Os recursos interpostos  fora do prazo não serão conhecidos.   

11.7 .  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais l ic i tantes será de 3  

( três)  dias úte is ,  contados da da ta da int imação pessoa l  ou da divulgação da interposição do  

recurso,  assegurada a  vista  imediata  dos elementos ind ispensáveis à  defesa de seus interesses.  

11.8.  O recurso terá  e fei to  suspensivo do  ato  ou da dec isão reco rr ida até  que  sobrevenha  dec isão 

f inal  da autor idade competente.   

11.9 .  O acolhimento do  recurso inval ida tão somente os a tos insusce tíveis de  aproveitamento.   

11.10.  Os autos do processo  permanecerão co m v ista franqueada aos interessados por  

sol ic itação Através do mei o e letrônico:  cpa m1uge@pol icia mil itar. sp.gov.br   

12.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

12.1.  Comete  infração ad ministrat iva,  nos termos da  lei ,  o  l ic i tante ou contra tado que,  co m dolo 

ou culpa :   

12.1.1 .  der  causa à  inexecução parcial  do contrato ;  

12.1.2 .  der  causa à  inexecução parcial  do contrato  que  cause grave dano à 

Adminis tração ou ao funcionamento dos serviços públ icos ou ao interesse  

cole t ivo ;  

12.1.3 .  der  causa à  inexecução total  do  cont rato ;  

12.1.4 .  deixar  de entregar  a  documenta ção exigida para o  cer tame,  inclus ive não  

entregar  qualquer  documento que tenha  s ido so lic i tado pe lo pregoei ro durante  o  

cer tame;  

12.1.5 .  Salvo em decorrênc ia de fato  superveniente devidamente jus t i f icado,  não  

mantiver  a  proposta,  em especial  quando:  

12.1.5 .1 .  não enviar  a  proposta  adequada ao últ imo lance ofer tado ou após a  

negociação ;   

12.1.5 .2 .  recusar -se a  enviar  o  detalhamento da proposta  quando  exigíve l;   

12.1 .5 .3 .  pedir  para ser  desclass i f icado quando encerrada a  etapa co mpet i t iva ;  

mailto:cpam1uge@policiamilitar.sp.gov.br
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12.1.5 .4 .  deixar  de apresentar  amostra,  caso exigida na  documentaç ão que integra este  

Edital ;  ou  

12.1.5 .5 .  caso  exigida  na  documentação  que  integra  este  Edital ,  apresentar  amost ra  

em desacordo  com as  especi f icações do Edital ;  

12.1.6 .  não  celebrar  o  contra to  ou não entregar  a  documentação  exigida  para  a  

contra tação,  quando  convocado dentr o do prazo de val idade  de sua proposta;  

12.1.6 .1 .  recusar -se,  sem jus t i f ica t iva,  a  formal izar  a  cont ratação ou a a ta  de  regis tro  

de preço  (caso  o i tem 1 defina l ic i tação  para  registro  de preços)  no  prazo e  condições  

es tabe lec idos pe la Adminis tração;  

12.1.7 .  ensejar  o  retardamento  da execução ou da entrega  do obje to  da contra tação 

sem mot ivo just i f icado;  

12.1.8 .  apresentar  declaração  ou documentação  falsa exigida para o  cer tame ou 

pres tar  declaração fa lsa durante a  l ic i tação ou a execução do contra to;  

12.1.9 .  fraudar  a  l ic i tação ou prat icar  ato  fraudulento na  execução do contra to;  

12.1.10.  comportar -se de  modo inidôneo ou cometer  fraude de  qualquer  natureza,  em 

especial  quando:  

12.1.10.1.  agir  em conluio ou em desconformidade co m a lei ;  

12.1.10.2.  induzir  del iberadamente  a  erro  no  julgamento;   

12.1.10.3.  caso  exigida  na  documentação  que  integra  este  Edital ,  apresentar  amost ra  

fa lsi f icada ou de ter iorada;  

12.1.11.  praticar  atos i l íc i tos com vistas a  frustrar  os ob jet ivos da l ici tação ;  

12.1.12.  praticar  ato  lesivo  previsto  no  ar t .  5º  da Lei  n. º  12.846,  de 2013 .  

12.2.  Com fundamento na Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  a  Adminis tração poderá,  garant ida a  prévia  

defesa,  apl icar  aos l ic i tant es,  adjud ica tár ios  e /ou contra tado  as seguintes sanções,  sem prejuízo  

das responsabi l idades  civi l  e  cr iminal:   

12.2 .1 .  advertência;  

12.2.2 .  multa ;  

12.2.3 .  impedimento  de l ic i tar  e  contra tar ;  e  

12.2.4 .  declaração de inidoneidade para l ic i tar  ou contratar .  

12.3.  Na ap licação das sanções serão  c onsiderados:  

12.3.1 .  a natureza  e  a  gravidade  da infração cometida;  

12.3.2 .  as pecul iar idades do  caso concre to;  

12.3.3 .  as circunstânc ias agravantes ou a tenuantes;  

12.3.4 .  os danos que de la provierem para a  Administração Pública;  

12.3.5 .  a implantação  ou o aper fe içoamento de programa de integr id ade ,  conforme 

normas e or ientações dos órgãos de controle.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4.  A sanção de mul ta  será  aplicada após regular  processo administra t ivo ,  e  ca lculada co m 

observância dos seguintes parâmetros:  

(1)  Multa Moratória de 0,5% (zero v írgula c inco por cento)  por dia de atraso  

injust if icado sobre o valor da parcela inadimpl ida,  até o  l imite de 60 

(sessenta)  dias;  

(2)  Multa Moratória  de 0 ,07% (zero  v írgula  zero  sete  por  cento)  por dia de 

atraso injust if icado sobre o valor total  do contrato,  até o  máximo de 2% 

(trinta por cento) ,  pe la  inobservância do prazo f ixado para apresentação,  

suplementação ou reposição da  garantia.  

A.)  O atraso superior a  60 (sessenta)  dias autoriza  a Administração  a 

pro mover a  extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento  

irregular de  suas cláusulas ,  conforme dispõe  o inciso I  do  caput  do  art .  137  

da Lei n .  14.133,  de 2021.  

(3)  Multa Compensatória,  para as infrações descritas nos subitens 12.1 .8  a  

12.1.12,  de 20% a 30% do valor do Contrato .  

(4)  Multa Compensatória,  para a inexecução total  do contrato prev i sta no  

subitem 12.1.3 ,  de 20% a 30% do va lor do Contrato.  

(5)  Para infração descrita  no subitem 12.1 .2 ,  a  multa será de 10% a 20% do 

valor do Contrato.  

(6)  Para infrações descritas nos subitens 12.1.4  a  12.1.6 ,  a  multa  será  de 10% 

a 20% do valor do Contrato.  

(7)  Para infrações descri tas no subitem 12.1 .7 ,  a  multa será de 10% a 20% do 

valor do  Contrato.  

(8)  Para a infração descrita  no subitem 12.1 .1 ,  a  multa  será de 10% a 20% do 

valor do  Contrato.  
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12.5.  As sanções de advertênc ia,  impedimento de l ici ta r  e  contratar  e  de c laração de inidoneidade  

para l ic i tar  ou cont rata r  poderão  ser  aplicadas  cumulat ivamente  com a penalidade de mul ta ,  

garant ido o exerc ício  de  prévia  e  ampla  defesa .  

12.6.  Antes  da apl icação da sanção de mul ta  será facul tada a  defesa do  interessado no  prazo  de  

15 (quinze)  dias úte is ,  contado da data de sua  int imação.  

12.7.  A sanção de adver tência será ap licada ,  após regular  processo administrat ivo,  ao  

responsável  em decorrência da infração adminis trat iva re lac ionada no sub item 12.1.1 ,  quando não  

se just i f icar  a  imposição  de penalidade mais grave.  

12.8.  A sanção de  impedimento  de  l ici tar  e  contratar  será  ap licada,  após regular  processo  

adminis tra t ivo,  ao  responsável  em decorrênc ia  das infrações administ rat ivas  relacionadas nos  

subi tens12.1.2 ,  12.1.3 ,  12.1.4 ,  12.1.5 ,  12 .1.6  e  12. 1.7 ,  quando não se just i ficar  a  imposição  de  

penal idade mais grave ,  e  impedirá o  responsável  de  l ic i tar  ou contra tar  no âmbi to  da 

Adminis tração Pública direta  e  ind ire ta  do Estado de São Paulo,  pelo p razo máximo de 3 ( três)  

anos.  

12.9.  A sanção de declaração de inidoneidade  para l ic i tar  ou contratar  será apl icada,  após  regular  

processo  adminis trat ivo,  ao  responsável  em decor rênc ia  das infrações  administrat ivas 

relacionadas  nos  sub itens 12 .1.8 ,  12.1.9 ,  12.1.10,  12.1.11  e  12.1.12,  bem co mo das  infrações 

adminis tra t ivas p revis tas nos sub itens12.1 .2 ,  12.1.3 ,  12.1.4 ,  12.1.5 ,  12.1.6  e  12.1.7  que 

jus t i f iquem a  imposição de penalidade mais grave que a  sanção de impedimento de l ici tar  e  

contra tar ,  cuja  extensão  e duração  observará o  prazo previsto  no  ar t .  156 ,  §  5º ,  da Lei  n. º  14.133,  

de 2021 .  

12.10.  A recusa injust i ficada do adjudicatár io  em formalizar  a  contra tação ou assinar  a  ata  de  

registro  de preços (caso  o i tem 1 defina l ici tação para regist ro  de preços)  no prazo e condições  

es tabe lec idos pe la  Adminis tração,  descr i ta  no subitem 12.1.6 .1 ,  caracter izará o  descumpr imento  

tota l  da obrigação assumida e o  suje i tará às penalidades legalmente es tabelecidas (ar t .  90,  §  5º ,  

da Lei  nº  14.133,  de 2021 ) .   

12.11.  A apuração de responsabil idade  re lac ionada  às sanções de impedimento  de l ici tar  e  

contra tar  e  de declaração de inidoneidade para l ic i tar  ou contratar  demandará a  ins tauração  de  

processo de responsabi l ização a ser  conduzido por  comissão co mposta nos termos do ar t .  158 da  

Lei  nº  14.133,  de 2021 ,   que ava lia rá fa tos e  c ircunstânc ias conhecidos e  int imará o  l ic i tante,  o  

adjudicatár io  ou o  contratado  para,  no prazo de  15 (quinze)  dias  úte is ,  contado da  da ta de sua  

int imação,  apresentar  defesa escr i ta  e  especi f icar  as  provas que pretenda  produzir .   

12.12.  As sanções são autônomas e a  apl icação de  uma não  exc lui  a  de outra.  

12.13.  Da apl icação  das  sanções de adver tênc ia,  mul ta  e  impedimento  de  l ic i tar  e  cont ratar ,  caberá  

recurso no prazo de  15 (quinze)  d ias úte is ,  contado da da ta da  int imação,  observando -se o  d isposto 

no ar t .  166  da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

12.14.  Da apl icação  da  sanção  de  dec laração  de  inidoneidade  para  l ic i tar  ou contra tar ,  caberá  

pedido de  reconsideração no prazo de 15  (quinze)  dias úteis ,  co ntado da da ta da int imação ,  

observando -se o  d isposto no ar t .  167 da Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

12.15.  O recurso e  o  pedido  de reconsideração  terão  efei to  suspensivo  do ato  ou da  decisão  

recorr ida a té  que sobrevenha dec isão f ina l  da autor idade competente .  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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12.16.  A apl icação das sanções previstas nes te  Edital  não exclui ,  em hipótese alguma,  a  obr igação  

de reparação integra l  dos danos causados à  Administração Pública.  

12.17.  Se a  mul ta  apl icada e as indenizações cab íveis forem superiores ao valor  do pagamento  

eventua lmente  devido pelo Contra tante à  Contra tada,  a lém da  perda  desse va lor ,  a  di fe rença será  

descontada da  garant ia  pres tada,  caso  exigida na documentação  que integra o  Edi ta l ,  ou,  quando  

for  o  caso,  será cobrada judic ia lmente (a r t .  156 ,  §  8º ,  da Lei  nº  14.133,  de 2021 ) .  

12.18.  Os a tos  previs tos co mo infrações adminis tra t ivas na  lei  de l ic i tações  e  contra tos da 

Adminis tração Pública que  também sejam t ipi f icados como atos lesivos na Lei  nº  12.846,  de 2013 ,  

serão apurados e  julgados conjuntamente,  nos mesmos autos ,  observados o  r i to  procedimental  e  a  

autor idade competente def inidos na re fer ida Lei .  

12.19.  A personalidade jur íd ica poderá  ser  desconsiderada sempre que  ut i l izada com abuso do  

direi to  para faci l i tar ,  encobrir  ou d iss imular  a  prát ica dos a tos i l íc i tos  previstos na  Lei  nº  14.133,  

de 2021 ,  ou para  provocar  confusão  patr imonial ,  e ,  nesse  caso,  todos  os  e fei tos das  sanções  

aplicadas à  pessoa jur íd ica serão es tend idos  aos  seus administradores e  sóc ios com poderes de  

adminis tração,  a  pessoa jur íd ica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com re lação de col igação 

ou contro le,  de  fa to  ou de d ire i to ,  com o sancionado ,  observados ,  em todos os casos,  o  

contrad itór io ,  a  ampla defesa e  a  obr iga tor iedade de  aná li se jur íd ica prévia,  nos termos do ar t .  

160 do refer ido dip loma lega l .  

12.20.  O Contra tante deverá,  no  prazo máximo 15 (quinze)  dias úteis ,  contado da data de apl icação  

da sanção ,  informar e  manter  atual izados os  dados relat ivos  às sanções por  ele  ap licadas,  para 

f ins  de publicidade no  Cadastro  Nacional  de Empresas  Inidôneas e  Suspensas (Ceis)  e  no Cadastro  

Nacional  de  Empresas  Punidas (Cnep) ,  ins t i tuídos no âmbi to  do  Poder  Execut ivo federa l  (ar t .  161  

da Lei  nº  14.133,  de 2021 ) .  

12.21.  Caso o i tem 1 def ina  l ic i tação para registro  de p reços:  

12.21.1.   Será da competência do órgão ou ent idade gerenciadora,  garant idos o  

contrad itór io  e  a  ampla defesa,  ap licar  as penal idades decorrentes de inf rações  

no proced imento l ici ta tór io ,  do descumprimento do pactuado na ata  de  regis tro  

de preço ,  em relação  à  sua  demanda registrada,  ou do descumpr imento das  

obrigações contratuais,  em re lação às suas própr ias contratações.  

12.21.2.  Será  da  competência do respec tivo  órgão  ou ent idade par t icipante,  

garant idos  o  contradi tór io  e  a  ampla defesa,  apl icar  as penal idades  decorrente s  

do descumprimento  do pactuado  na ata  de registro  de preço,  em re lação à sua  

demanda  regis trada,  ou do descumprimento  das  obrigações contratuais ,  em 

relação às suas próprias contra tações .  

12.21.3.  O órgão ou entidade par t icipante  deverá informar ao órgão ou ent idade 

gerenciadora as ocorrências descr i tas no subi tem anter ior .  

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.  Qualquer  pessoa é  par te  legí t ima para impugnar  este  Edi ta l  por  ir regular idade na ap licação  

da Lei  nº  14.133,  de 2021 ,  ou para  sol ici tar  esc larecimento  sobre  os seus  termos,  devendo  

protocolar  a  impugnação ou o ped ido de esc larecimento a té  3  ( três)  dias úteis  antes da data da  

abertura do cer tame.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2.  A impugnação e o  pedido de esclarec imento poderão ser  real izados por  forma eletrônica

pelo(s)  seguinte(s)  meio(s) :  cpam1uge@pol ic iami l i ta r .sp .gov.br   

13.3.  As impugnações e  pedidos de esclarec imentos  não  suspendem os prazos previstos no  

cer tame.  

13.3.1 .  A concessão de e fe i to  suspensivo  à  impugnação  é medida excepcional ,  e ,  

caso  ocorra ,  será mot ivada nos autos do proce sso de l ici tação.  

13.4.  A decisão  da impugnação ou a  resposta  ao  ped ido de esclarec imento serão divulgadas  em 

sí t io  eletrônico of ic ial  conforme especi f icado no subi tem subsequente,  no prazo de a té  3  ( três)  

dias úteis ,  l imi tado ao últ imo dia út i l  anter ior  à  data da abertura  do cer tame.  

13.4.1 .  As decisões das impugnações e  as respostas aos  pedidos de esclarec imento  

serão juntadas aos autos  do processo l ic i ta tór io ,  f icarão disponíveis para consul ta  

por  qualquer  inte ressado,  e  serão publicadas no s is tema e  no(s)  endereço(s)  

ele trônico(s)  na Internet  (Portal  Nacional  de Compras Públ icas) ,  sem informar a  

ident idade  do responsável  pe la impugnação ou pelo ped ido de esclarec imento  

13.5.  Acolhida  a  impugnação,  será def inida e  publicada nova  data para  a  rea l ização do  cer tame,  

exceto  quando a  al teração não comprometer  a  formulação das propostas.  

13.6.  A ausência de  impugnação impl icará na ace itação tác i ta ,  pelo  l ic i tante,  das  condições 

previstas neste  Edi ta l  e  em seus Anexos.  

13.7.  A ausência de pedido  de  esc larecimento  impl icará na  presunção de que os  interessados  não  

t iveram dúvidas  a  respeito  da  presente  l ic i tação ,  razão  pe la qual  não  serão  admit idos 

questionamentos extemporâneos.  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  Exaurida a fase  recursal ,  será observado o disposto no art .  71 da Lei nº 14 .133,  de  

2021.  

14.1.1 .  Constatada a  regular idade dos atos  praticados,  a  autoridade superior 

adjudicará  o objeto da l icitação  ao  l ici tante  vencedor  e  homologará o  

procedimento l ic itatór io.  

14.1.2 .  O adjudicatário terá o  prazo de 05 (cinco)  dias,  contados a partir  da 

data de sua convocação,  para comparecer perante a  Unidade Contratante  

para a ret irada da nota de empenho ou,  alternat iva mente,  sol ic itar o  seu 

envio por meio  eletrônico,  sob pena  de decadência do  dire ito ,  sem prejuízo  

das  sanções  previstas na Lei nº 14.133,  de 2021.  

14.1.2 .1 .  O prazo  para formalização da contratação previsto no subitem anter ior  

poderá ser prorrogado por igual período,  por sol ic itação just if icada do adjudicatário e  

aceita  pe la Administração;  

14.1.2 .2 .  O não co mparecimento  do  fornecedor para  ret irar a  nota  de empenho 

ou,  quando so lic itado  o seu envio  por meio e letrônico,  a  ausência de envio de  

mailto:cpam1uge@policiamilitar.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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conf irmação de  recebimento dentro  do  prazo  previsto no subitem acima importará na  

recusa  à contratação,  suje ita  à  apl icação  das sanções cabíve is .  

14.1.2 .3 .  A retirada da Nota de  Empenho ou,  quando solic itado o seu envio por 

meio eletrônico,  o  envio de conf irmação de recebimento,  impl ica o reconhecimento pelo  

adjudicatár io:  

14.1.2 .3 .1 .  de que refer ida Nota  está subst ituindo o instrumento  de contrato,  

apl icando-se à  relação jur ídica a li  estabelec ida as  disposições da Lei  nº 14.133 ,  de  

2021;  

14.1.2 .3 .2 .  de que está v inculado  às previsões cont idas  neste  Edital  e  seus Anexos e  

à  sua proposta;  

14.1.2 .3 .3 .  de que se  aplicam às  omissões  as  disposições  da Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  

normas regula mentares pertinentes,  e ,  subsidiaria mente,  as disposições da  Lei  nº  

8 .078,  de 1990,  e  princípios gerais dos contratos;  

14.1.2 .3 .4 .  de que as hipóteses de ext inção da contratação são aquelas prev istas nos  

art igos 137 e  138 da  Lei nº 14 .133,  de 2021;  

14.1.2 .3 .5 .  dos direi tos da Administração previstos nos art igos 137 a 139 da Lei  nº  

14.133,  de 2021;  

14.1.2 .3 .6 .  de que as condições de habi l itação e  contratação consignadas neste  

Edita l  deverão ser mantidas pe lo fornecedor durante a  v igência da contratação.  

14.1.3 .  Na hipótese  de o  vencedor da l icitação  não co mprovar manter as 

condições de habi l itação e preencher as condições de contratação consignadas 

neste  Edital ,  ou não  ass inar o  contrato ,  ou recusar  a  contratação,  a  

Administração,  sem prejuízo da apuração do cabimento de  aplica ção de  

sanções e  das  demais cominações legais cabíveis a  esse l ic itante ,  poderá  

convocar os l ic itantes  remanescentes,  respeitada a  ordem de  classif icação ,  

para  a celebração  do  contrato em conformidade co m o  procedimento  e  as  

condições estabelec idas  no art .  90 da Lei nº 14 .133,  de 2021.  

14.1.4 .  Será  facultada  à Administração a  convocação dos  demais l ic itantes  

class if icados para  a contratação  de remanescente em consequência de  

rescisão de  contrato  ce lebrado co m funda mento nesta  l ici tação,  observado s 

os critérios esta belecidos no § 7 º do art .  90 da  Lei nº 14.133,  de 2021 .  

14.2.  Será  divulgada ata  da sessão pública no sis tema ele trônico.  

14.3.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente que  impeça a rea l ização  

do cer tame na da ta marcada,  a  sessão será automatica mente transfer ida  para o  pr imeiro dia  út i l  

subsequente,  no mesmo horár io  anter iormente es tabe lec ido,  desde que não haja comunicação em 

contrár io ,  pe lo pregoeiro.  

14.4.  Todas as re ferências de  tempo no  Edita l ,  no aviso e  durante a  sessão pública observarão o  

horá r io  de  Brasí l ia  -  DF.  

14.5.  A homologação  do resul tado des ta  l ic i tação não impl icará direi to  à  contratação.
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14.6.  As normas disc ipl inadoras  da  l ici tação serão interpre tadas  em favor  da ampliação  da  

disputa entre  os interessados,  desde que  não comprometam o interesse  p úblico,  o  p r inc ípio  da 

isonomia,  a  f inal idade e  a  segurança da contratação.  

14.7.  Os casos omissos serão  solucionados pelo pregoeiro.  

14.8.  Os l ici tantes assumem todos os custos de  preparação e apresentação  de suas p ropostas e  a  

Adminis tração não será ,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente da  

condução ou do  resul tado do processo l ic i ta tór io .  

14.9.  Na contagem dos prazos  es tabe lec idos neste  Edi tal  e  seus Anexos,  exclui r -se-á o  d ia  do  

iníc io  e  incluir -se-á o  do vencimento.  Só se inic iam e vencem os pr azos em dias de  expediente  na 

Adminis tração.  

14.10.  No julgamento das propostas e  da habi l i tação,  o  pregoeiro poderá sanar  erros ou fa lhas  

que  não  a l terem a  substância  das  propostas,  dos documentos  e  sua  va lidade jur íd ica ,  mediante  

decisão fundamentada,  registrad a em a ta e  acess ível  a  todos ,  a tr ibuindo -lhes va lidade e  e ficác ia  

para fins de hab il i tação e class i ficação.  

14.10.1.  As fa lhas passíveis de  saneamento na documentação apresentada pe lo 

l ic i tante  são  aquelas  cujo conteúdo retrate  si tuação fá t ica  ou jur íd ica  já  exis te nte  

na data da aber tura da  sessão pública des te  Pregão.  

14.10.2.  O desatendimento de exigências formais não essencia is não importará o  

afastamento  do  l ici tante,  desde que  seja  poss ível  o  aproveitamento do ato ,  

observados os pr inc ípios  da isonomia e do interesse púb l ico,  nos termos do inciso  

III  do ar t .  12 da  Lei  nº  14.133,  de 2021 .  

14.11.  Caso seja  vencedor  da l ici tação,  o  l ic i tante a  ser  contratado es tará  suje i to  à  ass inatura de  

Termo de Ciência e  de Noti f icação,  quando prevista  a  sua apresentação em a to normativo ed itado  

pelo Tribunal  de Contas  do Estado de São Paulo ,  conforme a discip lina  aplicável .  

14.12.  O Edital  e  seus anexos estão  disponíveis,  na íntegra ,  no Portal  Nacional  de  

Contratações Públ icas (PNCP) e no  endereço eletrônico do DOE/SP (e -

negociospubl icos.co m.br)  

14.13.  Para dir imir  qua isquer  questões decorrentes da l ic i tação ,  não resolvidas na esfera  

adminis tra t iva ,  será competente o  foro  da Comarca da Capi tal  do Estado de São Paulo.  

14.14.  Integram este  Edi ta l ,  para todos os f ins e  e fei tos,  os seguintes Anexos:  

14.14.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

14.14.2. ANEXO I.1 – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR  

14.14.3. ANEXO II – MINUTA DE NOTA DE EMPENHO  

14.14.4. ANEXO III – COPIA DA RESOLUÇÃO SSP – 333/05 

14.14.5. ANEXO IV – MODELO DA PLANILHA DE PROPOSTAS 

 14.14.6. ANEXO V – MODELO DAS DECLARAÇÕES    

14.14.8. ANEXO VI -  MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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São Paulo,  na data da assinatura dig ital .  

Alexander Marques da Silva  

Pregoeiro/Agente de contratação. 



UASG 180185 Termo de Referência 37/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 4

Termo de Referência 37/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

37/2024 180185-ESP-COMANDO DE POLICIAME.ÁREA 
METROPOLITANA 1

JESSICA IVONICE CARDOSO 
FERREIRA

10/04/2024 09:16 
(v 1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 057.00149256/2024-26

1. CONDIÇÕES GERAIS

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 14.133,DE 2021)
1.1. Aquisição de Copo Descartável, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ITEM
DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS

COD. 
CONTABILIZA

CATMAT 
/ SIPAC

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 

 VALOR 
TOTAL 

1

 Copo Descartável 
Material: Polipropileno, 
Capacidade: 200 ML, 
Aplicação: Líquidos Frios 
e Quentes, Características 
Adicionais: Atóxico, De 
Acordo C/ Norma Abnt, 
Nbr 14865, Cor: Branco

3798453 419219 caixa com 2500 
unidades

300  131.7373 39.521,19

2

Copo Descartável 
Material: Poliestireno, 
Capacidade: 80 ML, 
Aplicação: Café, 
Características Adicionais: 
Atóxico, De Acordo C/ 
Norma Abnt, Nbr 14865, 
Cor: Branco

1850957 417220 CENTENA 1000  6.0667 6.066,70

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) contados do(a) assinatura da Nota de 
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.2.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em vista a necessidade contínua de fornecimento de copo 
descartável lotados no CPA/M-1.

ANEXO I
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1.4. O custo estimado total da contratação é de RS 45.587,89  (quarenta e cinco mil quinhentos e oitenta e sete reais e oitenta e 
nove centavos ) , conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. 2 FUNDAMENTAÇÃO

2DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6°, INCISO XXIII, 
ALÍNEA "B", DA LEI N° 14.133, DE 2021)
2.1. A presente contratação tem como objetivo abastecer o COMANDO DE POLICIAMENTO DE ÁREA METROPOLITANA 
UM (CPA/M-1) com Copo Descartável.
2.2. A necessidade da referida contratação deve-se ao fato do referido CPA/M-1, ser uma área onde ocorre diversos tipos de 
manifestações públicas. Portanto, há necessidade de fornecer Copo Descartável aos militares que atuam na segurança dos 
eventos, tanto nas operações, quanto nos eventos preparativos e administrativos. 
2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA "C", E ART. 40, §1°, INCISO I, DA LEI N° 14.133, 
DE 2021)
3.1. O copo descartável, objeto da contratação, deve  estar de acordo   com a normal  Abnt, Nbr 1486, verificando a 
termofomagem , medidas, capacidade total do volume, embalagem, resistencia, aspectos de segurança e visuais,.
3.2. A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos físicos como amassamentos, fissuras ou qualquer outra 
avaria que possa comprometer a qualidade do  copo .
3.3. Os copos devem trazer gravado em relevo, com caracteres visíveis e de forma indelével, pelo menos o seguinte:

a) marca ou identificação do fabricante;

b) capacidade do copo;

c) símbolo de identificação do material para  reciclagem, conforme NBR 13230.
3.4. As especificações referentes ao envase: fechamento, armazenamento, transporte e certificação devem seguir as exigências 
contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, da Anvisa, e em legislação específica.
3.5 As entregas deverão ser realizadas mensalmente, conforme solicitação. No momento da entrega, os produtos fornecidos 
devem estar em perfeitas condições de higiene e conservação.
3.6. Descrição dos itens:

3.6.1 Item 1: Copo Descartável Material: Polipropileno.

Capacidade: 200 ML :

CATMAT : 419219

Quantidade  : Caixa 2500 Unidades

 Copo Descartável Material: Polipropileno, Capacidade: 200 ML, Aplicação: Líquidos Frios e Quentes, Características 
Adicionais: Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco.

3.6.2 Item 2: Copo Descartável Material: Polipropileno.

Capacidade: 80  ML 

CATMAT : 417220

Quantidade : centena 
  Copo Descartável Material: Poliestireno, Capacidade: 80 ML, Aplicação: Café, Características Adicionais: Atóxico, 
De       Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco

3.7. A embalagem dos copos devem ser comercializados em mangas invioláveis, ou ainda a granel, protegidos com sacos 
plásticos. Na embalagem devem estar identificados a capacidade total, a quantidade  e o peso mínimo de cada copo.
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4. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO

4. OS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6°, XXIII, ALÍNEA "D", DA LEI N° 14.133, DE 2021)
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1Sustentabilidade.
4.1.2. Da vedação de contratação de marca/produto 
4.1.2.1. A Administração não apresenta vedações ao fornecimento de produtos/marcas.

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6°, XXIII, ALÍNEA "E" E ART. 40, §10, INCISO II, DA LEI N°
14.133, DE 2021)
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1 A entrega deverá acontecer no prazo máximo de  8 dias corridos  após a transmissão da ordem de fornecimento, entre 
segunda-feira à sexta-feira, das 09:00h às 17:00h, no endereço abaixo de acordo com a nota de empenho:

5.1.1.1 comando de Policiamento de Área Metropolitana Um – CPA/M-1, situado na Rua Vergueiro, nº 363,

Liberdade, São paulo-SP, CEP 01504-001;

5.1.1.2 sétimo Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 7º BPM/M, situado Avenida Angélica, 1647,

Higienópolis, São Paulo-SP, CEP 01227-100;

5.1.1.3 décimo Primeiro Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 11º BPM/M, sito na Rua Vergueiro, nº 363,

Liberdade, São paulo-SP, CEP 01504-001;

5.1.1.4 décimo Terceiro Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 13º BPM/M, sito na Av. Rio Branco, 1289,

Campos Elíseos, São Paulo-SP, CEP 01205-001; e no

5.1.1.5 sétimo Batalhão de Ações Especiais de Polícia – 7º BAEP, sito na Rua João Caetano, 403, Mooca, São

Paulo-SP, CEP 03162-050.

5.1.1.6 objeto contratual será recebido provisoriamente em até 02 (dois) dias úteis, contados da data da entrega dos

bens, no local e endereço indicados por esta UGE.
5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto
Básico e na proposta.
5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.5  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6°, XXIII, ALÍNEA "F", DA LEI N° 14.133, DE 2021)
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, 
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de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 
2021).

7. Critérios de seleção do Fornecedor

o Fornecedor será selecionado pelo critério  de julgamento de menor preço.

8. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

JESSICA IVONICE CARDOSO FERREIRA
Sd PM - Aux Log

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 09:16:59.

DANIEL PEREIRA PIRES
3ºSgt PM - responsável pela conferencia

VITOR PAULO DE SA
Gertor

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 45/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 057.00149256/2024-26

2. Aquisição de copo descartável

, que promova o registro formal de preços e fornecedores para contratações Sistema de Registro de Preços
futuras, a aquisição de copo descartável de 200ml e copo descartável de 80ml.por meio de ata,  

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
comando de Policiamento de Área Metropolitana Um – CPA
/M-1, situado na Rua Vergueiro, nº 363, Liberdade, São paulo-
SP, CEP 01504-001

Paulo vitor de Sa

4. Descrição da necessidade

4.1. A referida aquisição é uma busca da Administração Pública, pela qualidade e bem do policial militar, com foco 
na rapidez nas aquisições, ampliação da competitividade, economia de recursos, modernização e desburocratização 
dos processos de compra, sendo a implantação da ata de registro de preços, nesse caso, justificável devido a 
necessidade de contratações rotineiras, em razão das características da atividade pública que possui; sendo 
conveniente a aquisição de copo descartável de 200ml e copo descartável de 80 ml,  com previsão de entregas 
parceladas para atendimento dos Policiais Militares e toda a população paulista que é atendida diariamente pela 
Policia Militar. 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. trata-se de aquisição de material de consumo, conforme inciso II, art. 19 da Lei 14.133/2021, tendo em vista que 
possuem padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 
usuais de mercado .A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:

5.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos;

5.4 .comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
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6. Descrição da solução como um todo

6.1 .A solução de aquisição apresentada neste estudo pretende evitar compras tempestivas e o 
desperdício  de  recursos  humanos  e  financeiros.  Os  quantitativos  dos  produtos  são 
correspondentes  às  necessidades  de  fornecimento  de  de copo descartável de 200ml e copo descartável de 80 ml
 para  o CPAM-1 e Unidades Subordinadas. 
6.2. A aquisição destes materiais se enquadra nas hipóteses previstas no inciso XLV do art. 6º da Lei 14.133
/21,  ou  seja,  há  necessidade  de  contratações  frequentes e  é  conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas.

6.3. A aquisição de   para este Grande Comando com quantitativo de 300copo descartável de 200ml (  trezentos) 
 unidades  do código  ( )  e 1000   de   ( 417220),  que  são de extrema 419219 ( mil )  copo descartável de 80 ml
importância para a higiene dos policiais. 

6.4. o     do  código ( 419219 ) devera atender os seguintes requisitos: copo descartável de 200ml Copo Descartável 
Material: Polipropileno, Capacidade: 200 ML, Aplicação: Líquidos Frios e Quentes, Características Adicionais: Atóxico, De 
Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco

6.4.1.  o   do código (417220 )  devera atender os seguintes requisitos : copo descartável de 80 ml Copo Descartável 
Material: Poliestireno, Capacidade: 80 ML, Aplicação: Café, Características Adicionais: Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, 
Nbr 14865, Cor: Branco

6.5. Os materiais solicitados destinam-se a reposição dos Almoxarifados, a fim de suprir as necessidades do efetivo, 
portanto, considerando que são de uso contínuo e extrema importância.

7. Levantamento de Mercado

7.1.A pesquisa de preço será realizada conforme Decreto Nº 68.185 de 11 de dezembro de 2023, que dispõe sobre 
a elaboração do termo de referencia para a aquisição de bens e a contratação de serviços, nos termos da lei federal 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021, no ambito da administração publica direta e autárquica do Estado de São Paulo. 

7.2.Os devidos documentos estão nos:

Anexo I :  PESQUISA DE PREÇO DO COMPRAS.GOB.BR

Anexo II: PLANILHA DE DIVISÕES  POR BATALHÕES 
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 45.587,89

Valor definido pela pesquisa de preço realizado no portal compras. gov.br .

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Planilha

ITEM
DESCRIÇÃO 
DOS 
PRODUTOS

COD. 
CONTABILIZA

CATMAT 
/ SIPAC

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 

 VALOR 
TOTAL 

1

 Copo 
Descartável 
Material: 
Polipropileno, 
Capacidade: 
200 ML, 
Aplicação: 
Líquidos Frios 
e Quentes, 
Características 
Adicionais: 
Atóxico, De 
Acordo C/ 
Norma Abnt, 
Nbr 14865, 
Cor: Branco

3798453 419219
caixa com 2500 

unidades
300  131.7373 39.521,19

2

Copo 
Descartável 
Material: 
Poliestireno, 
Capacidade: 
80 ML, 
Aplicação: 
Café, 
Características 
Adicionais: 
Atóxico, De 
Acordo C/ 
Norma Abnt, 
Nbr 14865, 
Cor: Branco

1850957 417220 CENTENA 1000  6.0667 6.066,70

   

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. A ata vigente de fornecimento de  papel  decorreu do processo administrativo 20230273795. A ata de registro 
de preços assinada com as empresas ENTRE RIOS COMERCIAL LTDA e  GUILHERME MOREIRA AZEVEDO 
,  vigência de doze meses, com encerramento previsto para  17 de MAIO de 2024.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. As aquisições previstas nestes ETP não constam no Plano Anual de Contratações do CPA/M-1 referente ao 
ano de 2024.

12. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

12.1 os itens ,  deverão ser entregues no prazo copo descartável de 200ml e copo descartável de 80 ml de até 08 
e de forma parcelada conforme as necessidades de cada Unidade, após o recebimento da Nota (oito) dias corridos 

de Empenho, pela Contratada, correndo por conta dela todas as despesas com embalagem, seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, nos seguintes locais, sedes das 
respectivas OPM:

 , situado na Rua Vergueiro, nº 363, 12.1.1. comando de Policiamento de Área Metropolitana Um – CPA/M-1
Liberdade, São Paulo-SP, CEP 01504-001;

 , situado Avenida Angélica, 1647,12.1.2. sétimo Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 7º BPM/M
Higienópolis, São Paulo-SP, CEP 01227-100;

 , sito na Rua Vergueiro, nº 363,12.1.3. décimo Primeiro Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 11º BPM/M
Liberdade, São Paulo-SP, CEP 01504-001;

 º BPM/M, sito na Av. Rio Branco, 1289,12.1.4. décimo Terceiro Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – 13
Campos Elíseos, São Paulo-SP, CEP 01205-001; e no

, sito na Rua João Caetano, 403, Mooca, São12.1.5. sétimo Batalhão de Ações Especiais de Polícia – 7º BAEP
Paulo-SP, CEP 03162-050.

o objeto contratual será recebido  em até , contados da data da entrega12.2  provisoriamente 02 (dois) dias úteis
dos bens, no local e endereço indicados por esta UGE.

13. Providências a serem Adotadas

Não haverá necessidade de serem adotadas medidas diferentes da rotina habitual da Organização Militar, pois trata 
de contratação de material, de fácil execução e acompanhamento, cuja execução não envolve emprego de mão de 
obra especifica.

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Referida aquisição é uma busca da Administração Pública, pela qualidade e bem estar do policial militar, com foco 
na  rapidez nas aquisições.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Não há  possíveis impactos ambientais.  
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JESSICA IVONICE CARDOSO FERREIRA
Sd Pm - Aux Log

 Assinou eletronicamente em 09/04/2024 às 17:37:49.

 

 

 

 

 

 

DANIEL PEREIRA PIRES
3ºSgt Pm - Responsável pela conferencia

 

 

 

 

 

 

VITOR PAULO DE SA
1ºTen Pm - Gestor

 

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável com restrições

17.1. Justificativa da Viabilidade com Restrições

É VIAVEL !

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

74/2024 180185 Concluída JESSICA IVONICE CARDOSO FERREIRA

Título: aquisição de copo descartável por meio de Ata de registro de preço.

Observações: Sistema de Registro de Preços, que promova o registro formal de preços e fornecedores para contratações futuras, por meio de 

ata, a aquisição de copo descartável de 200ml e copo descartável de 80ml.

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 45.587,8900

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

419219 - Copo Descartável Material: Polipropileno , Capacidade: 

200 ML, Aplicação: Líquidos Frios E Quentes , Características 

Adicionais: Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865 , Cor: 

Branco

Caixa 2500 Unidade 300

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 108,5100 R$ 131,7373 R$ 126,0000

 Coeficiente de Variação: 15,8692%

 Desvio Padrão: 20,9057

Maior Preço: R$ 182,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
516 Caixa 2500 Unidade R$ 94,8700 27/03/2024 Não

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1550 Caixa 2500 Unidade R$ 97,0000 27/03/2024 Não

3 I
ESP-INST.MED.SOCIAL CRIM DE SP-

IMESC - Compras.gov.br
100 Caixa 2500 Unidade R$ 69,6600 21/03/2024 Não

4 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
24 Caixa 2500 Unidade R$ 90,0000 21/03/2024 Não

5 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
150 Caixa 2500 Unidade R$ 101,0000 14/03/2024 Não

6 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
2 Caixa 2500 Unidade R$ 87,1200 05/03/2024 Não

7 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
30 Caixa 2500 Unidade R$ 84,4000 29/02/2024 Não

8 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
490 Caixa 2500 Unidade R$ 99,0000 07/02/2024 Não

MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 
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9 I Compras.gov.br 100 Caixa 2500 Unidade R$ 108,5100 21/12/2023 Sim

10 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO 

PARA - Compras.gov.br
10 Caixa 2500 Unidade R$ 97,0000 11/12/2023 Não

11 I
INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO 

BRASIL - Compras.gov.br
12 Caixa 2500 Unidade R$ 136,2000 06/12/2023 Sim

12 I
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA - 

RS - Compras.gov.br
60 Caixa 2500 Unidade R$ 112,3200 30/11/2023 Não

13 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
600 Caixa 2500 Unidade R$ 113,0000 16/11/2023 Sim

14 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
40 Caixa 2500 Unidade R$ 118,0000 16/11/2023 Sim

15 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.

gov.br
480 Caixa 2500 Unidade R$ 90,0000 08/11/2023 Não

16 I

CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO-MG - Compras.gov.

br

14 Caixa 2500 Unidade R$ 134,0000 17/10/2023 Sim

17 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
1199 Caixa 2500 Unidade R$ 102,9900 16/10/2023 Não

18 I
AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO - 

Compras.gov.br
150 Caixa 2500 Unidade R$ 79,0000 16/10/2023 Não

19 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2 Caixa 2500 Unidade R$ 105,0000 11/10/2023 Não

20 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
112 Caixa 2500 Unidade R$ 103,7500 14/09/2023 Não

21 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

CATALAO - Compras.gov.br
15 Caixa 2500 Unidade R$ 118,9000 06/09/2023 Sim

22 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
114 Caixa 2500 Unidade R$ 103,0000 01/09/2023 Não

23 I
INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE 

MINAS GERAIS - Compras.gov.br
12 Caixa 2500 Unidade R$ 182,0000 23/08/2023 Sim

24 I
DEPARTAMENTO DE POLICIA 

FEDERAL - Compras.gov.br
100 Caixa 2500 Unidade R$ 94,9400 23/08/2023 Não

25 I
FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ABC - Compras.gov.br
250 Caixa 2500 Unidade R$ 102,8500 10/08/2023 Não

26 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1100 Caixa 2500 Unidade R$ 103,7500 01/08/2023 Não

27 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
150 Caixa 2500 Unidade R$ 84,0000 27/07/2023 Não

28 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
60 Caixa 2500 Unidade R$ 160,0000 27/07/2023 Sim

29 I
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA - 

BA - Compras.gov.br
20 Caixa 2500 Unidade R$ 126,0000 20/07/2023 Sim

30 I
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

br
8 Caixa 2500 Unidade R$ 114,0000 13/07/2023 Não

31 I
INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO 

BRASIL - Compras.gov.br
20 Caixa 2500 Unidade R$ 109,4800 05/07/2023 Não

32 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1 Caixa 2500 Unidade R$ 109,0000 05/07/2023 Não

33 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
122 Caixa 2500 Unidade R$ 89,0000 28/06/2023 Não

34 I
FURNAS-CENTRAIS ELETRICAS S.A. - 

Compras.gov.br
240 Caixa 2500 Unidade R$ 106,8400 22/06/2023 Não

35 I
FURNAS-CENTRAIS ELETRICAS S.A. - 

Compras.gov.br
1760 Caixa 2500 Unidade R$ 106,8400 22/06/2023 Não

36 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
420 Caixa 2500 Unidade R$ 94,3000 14/06/2023 Não

37 I
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

VETERINÁRIA-SP - Compras.gov.br
10 Caixa 2500 Unidade R$ 134,0000 12/05/2023 Sim

38 I
MINISTERIO DA FAZENDA - Compras.

gov.br
20 Caixa 2500 Unidade R$ 102,0000 10/05/2023 Não

39 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
40 Caixa 2500 Unidade R$ 85,0000 05/05/2023 Não
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40 I COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

550 Caixa 2500 Unidade R$ 109,4500 28/04/2023 Não

41 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
20 Caixa 2500 Unidade R$ 92,7000 12/04/2023 Não

42 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
551 Caixa 2500 Unidade R$ 118,5000 12/04/2023 Sim

43 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
2181 Caixa 2500 Unidade R$ 97,0000 12/04/2023 Não

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

417220 - Copo Descartável Material: Poliestireno , Capacidade: 80 

ML, Aplicação: Café , Características Adicionais: Atóxico, De 

Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865 , Cor: Branco

Centena 1000

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço  Média Mediana

R$ 5,4000 R$ 6,0667 R$ 5,6000

 Coeficiente de Variação: 13,2774%

 Desvio Padrão: 0,8055

Maior Preço: R$ 7,2000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 III
Supricorp Suprimentos Ltda - Sítios 

Eletrônicos Especializados
100 R$ 5,6000 04/04/2024 Sim

2 III
cleanup - Sítios Eletrônicos 

Especializados
100 R$ 7,2000 04/04/2024 Sim

3 III
Kalunga SA - Sítios Eletrônicos 

Especializados
100 R$ 5,4000 04/04/2024 Sim

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Nota Técnica

 A solução de aquisição apresentada neste estudo pretende evitar compras tempestivas e o 

desperdício  de  recursos  humanos  e  financeiros.  Os  quantitativos  dos  produtos  são 

correspondentes  às  necessidades  de  fornecimento  de  de copo descartável de 200ml e copo descartável de 80 ml para  o CPAM-1 

e Unidades Subordinadas.

 A aquisição destes materiais se enquadra nas hipóteses previstas no inciso XLV do art. 6º da Lei 14.133

/21,  ou  seja,  há  necessidade  de  contratações  frequentes e  é  conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas.

 A aquisição de copo descartável de 200ml para este Grande Comando com quantitativo de 300(  trezentos)   unidades  do código  ( 

419219)  e 1000( mil )   de copo descartável de 80 ml  ( 417220),  que  são de extrema importância para a higiene dos policiais.

O  copo descartável de 200ml  do  código ( 419219 ) devera atender os seguintes requisitos: Copo Descartável Material: Polipropileno, 

Capacidade: 200 ML, Aplicação: Líquidos Frios e Quentes, Características Adicionais: Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, 

Cor: Branco

 O copo descartável de 80 ml do código (417220 )  devera atender os seguintes requisitos : Copo Descartável Material: Poliestireno, 

Capacidade: 80 ML, Aplicação: Café, Características Adicionais: Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco
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 Os materiais solicitados destinam-se a reposição dos Almoxarifados, a fim de suprir as necessidades do efetivo, portanto, 

considerando que são de uso contínuo e extrema importância.

Relatório emitido em 05/04/2024 11:05

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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 Copo Descartável Material: Polipropileno, Capacidade: 200 
ML, Aplicação: Líquidos Frios e Quentes, Características 

Adicionais: Atóxico, De Acordo C/ Norma Abnt, Nbr 14865, 
Cor: Branco

3798453 419219 caixa com 2500 unidades  60 60 60 60 60 300 131,74R$     R$ 39.521,19

2
Copo Descartável Material: Poliestireno, Capacidade: 80 ML, 

Aplicação: Café, Características Adicionais: Atóxico, De Acordo 
C/ Norma Abnt, Nbr 14865, Cor: Branco

1850957 417220 centena 200 200 200 200 200 1000 6,07R$     R$ 6.066,70

11ºBPMM 13ºBPMM 7ºBPMM7ºBAEPUNIDADE DE
FORNECIMENTO

ITEM QUANTIDADE TOTAL VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS COD. CONTABILIZA CATMAT / SIPAC CPAM-1 



ANEXO II



CPA/M-1 – Setor de Licitações e Contratos 
Endereço: Rua Vergueiro, nº 363, bairro Liberdade, São Paulo/SP – CEP 01504-001 
E-mail: cpam1uge@policiamilitar.sp.gov.br – Telefone (11) 3389-9025 

ANEXO III 

Resolução SSP -333, de 09 de setembro 2005 

Dispõe sobre a aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e inciso II do 
artigo 81 da Lei Estadual 6.544, de 22.11.89, nos artigos 81, 86 e 87 da Lei 
Federal 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores, no âmbito da Secretaria 
dos Negócios da Segurança Pública do Estado de São Paulo 

O Secretário da Segurança Pública, nos termos artigo 3° do Decreto 31.138, 
de 09.01.90, resolve: 

Artigo 1º -A aplicação de multas, a que se referem os artigos 86 e 87 da Lei 
Federal 8.666 de 21.06.93, e alterações que lhe foram incorporadas, e os 
artigos 79, 80, 81 inciso II, da Lei Estadual 
6.544, de 22.11.89, obedecerá às normas estabelecidas na presente Resolução. 

Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou 
retirar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, ensejará a multa 
Correspondente a 20% do valor do ajuste ou multa correspondente à 
diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação 
não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 

Artigo 3° - A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 
30% do valor do ajuste ou multa correspondente à 
Diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação 
não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 

A r t i g o 4 ° A i n e x e c u ç ã o p a r c i a l d o a ju s t e e n s e j a r á a a p l i c a ç ã o d e mu l t a d e 2 0 % c a l 
c u l a d a s o b r e o v a l o r d o s ma t e r i a i s n ã o e n t r e g u e s 
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o u s e r v i ç o s n ã o e x e c u t a d o s o u mu l t a c o r r e s p o n d e n t e à d i f e r e n ç a d o p r e ç o , r e s u l t a
n t e d a n o v a l i c i t a ç ã o , r e f e r e n t e à p a r c e l a d a 
o b r i g a ç ã o n ã o c u mp r i d a , p r e v a l e c e n d o a d e ma i o r v a l o r .

Artigo 4° - A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa, na 
seguinte conformidade: 

1 - 20% calculada sobre o valor dos materiais não entregues ou serviços não 
executados ou multa correspondente à diferença do preço, resultante da nova 
licitação, referente à parcela da 
obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor; 
II - 20% calculada sobre o valor do bem ou serviço, no caso de deixar de 
substituir ou reparar o objeto que apresentar falhas ou defeitos, durante o 
período de garantia contratual. (Redação dada pela Resolução SSP -92, de 23-
10-2019) 

Artigo 5º - O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou 
instrumento equivalente para entrega de materiais, execução de etapas ou 
conclusão de obras e serviços com prazos determinados, ensejarão a aplicação 
das seguintes multas, que 
incidirão sobre o valor das obrigações não cumpridas: I - atraso 

de até 15 dias = 0,2% por dia de atraso 

II - atraso de 16 a 30 dias = 0,3% por dia de atraso III - atraso de 31 a 60 dias 
= 0,4% por dia de atraso 

§ 1° - o atraso superior a 60 dias será considerado inexecução parcial ou total
do ajuste, conforme o caso; 
§ 2° - nos casos de materiais não entregues, o atraso será contado a partir do
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estabelecido para a 
entrega. 
§ 3° - nos casos de materiais entregues e não aceitos, o atraso será contado a
partir do 1º dia útil subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega. 

Artigo 6°- O descumprimento das obrigações que ferem critérios e condições 
previstos nos contratos de prestação de serviços 
contínuos e que não configurem inexecução total ou parcial do 
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ajuste ou mora no adimplemento, ensejará a aplicação de multa de 5% que 
incidirá sobre o valor mensal contratual correspondente  ao mês da 
ocorrência. 
Artigo 7° - As multas serão aplicadas na seguinte conformidade: 
 

I - recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 20% do 
valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação 
para realização da obrigação não cumprida, 

prevalecendo a de maior valor. 
 

II - inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença do preço 
resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, 
prevalecendo a de maior valor. 

 
III - inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não 
cumpridas ou diferença do preço resultante de nova licitação para 
realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 

 
IV - atraso de até 15 dias cumpridas. V - 

atraso de 16 a 30 dias cumpridas. 

0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não 
 
 
0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não 
 

VI - atraso de 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor 
referente às obrigações não cumpridas. 
VII - descumprimento de critérios e condições previstas nos 

contratos de prestação de serviços contínuos= 5% x valor mensal do contrato. 
Artigo 8º- Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a 
contratada notificada da infração e da 
penalidade correspondente, para apresentar defesa no prazo de 5 dias úteis 
contados do 1º dia útil subsequente ao recebimento da notificação. 
§ 1º- Recebida a defesa, a autoridade competente deverá 
manifestar-se motivadamente sobre o acolhimento ou rejeição das 

mailto:cpam1uge@policiamilitar.sp.gov.br
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razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade. 
§ 2º- No caso de aplicação da multa, a mesma deverá ser publicada
no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
Artigo 9° - O valor correspondente à multa, após o devido 
procedimento em que tenha sido assegurado o direito da ampla defesa à 
contratada, será descontado do primeiro pagamento subsequente devido à 
Contratada decorrente de execução 
contratual e no caso de não haver pagamentos pendentes à 
contratada, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, por 
meio de guia de recolhimento , no prazo de até 05 
dias contados da publicação da multa no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo ou, caso o contrato tenha exigido garantia, o valor da multa será 
descontado da garantia prestada. 

§ 1º - O pagamento da multa deverá ser devidamente comprovado perante a
Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, sendo aplicados 
juros moratórios de 0,5% ao mês às 
multas não recolhidas até o vencimento. 

§ 2º - Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado
dentro do prazo de 05 dias contados da data da 
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sua 
cobrança será feita judicialmente, nos termos da legislação em vigor. 

Artigo 10 - A multa não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal 
nº 8.666, de 21.06.93, na Lei Estadual nº 6.544, de 
22. 11.89 e na Lei Federal nº 10.520, de 17.07.02 e suas alterações.

Parágrafo primeiro - Para as sanções previstas nos incisos III e IV dos artigos 
87 da Lei Federal 8.666, de 21.06.93 e 81 da Lei 
Estadual nº 6.544, de 22.11.89, bem como, no artigo 7 da Lei Federal 
10.520, de 17.07.02, deverá ser observado o disposto no 
Decreto 48.999, de 29.09.04 e na Resolução CC-52 de 
19.07.2005. 

mailto:cpam1uge@policiamilitar.sp.gov.br


Parágrafo segundo - A autoridade competente para aplicação das sanções 
referidas no parágrafo anterior, após o julgamento dos recursos ou 
transcorrido o prazo sem a sua interposição, 
providenciará a sua imediata divulgação no sítio eletrônico 
"www.sancoes.sp.gov.br" considerando que o mesmo é acessado a cada 
licitação/contratação efetuada pela Administração. 

Artigo 11 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da 
outra. 

Artigo 12 - As disposições desta Resolução aplicam-se também às obras, 
serviços ou compras realizadas mediante dispensa ou 
inexigibilidade de licitação. 

Artigo 13 - "Da aplicação das multas previstas nesta Resolução caberá 
recurso no prazo de 5 dias úteis, conforme o disposto no artigo 109, inciso 
I, alínea "f ', da Lei Federal nº 8.666, de 
21.06.93. 

Artigo 14 - As normas estabelecidas nesta resolução deverão constar, 
obrigatoriamente, em todos os instrumentos 
convocatórios das licitações e nos contratos firmados para 
fornecimentos, obras ou serviços. 

Artigo 15 - Aos casos não previstos nesta Resolução aplicam- se as 
disposições pertinentes da Lei Federal 8.666, de 21.06.93, da Lei Estadual 
6.544, de 22.11.89 e atualizações posteriores. 
Artigo 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogada a Resolução SSP-111191. 

http://www.sancoes.sp.gov.br/


ANEXO IV

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 

ANEXO IV.1

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRONICO :  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/10/2024 – 90005/2024
PROCESSO Nº Processo Administrativo nº 057.00249938/2024-38 – 20240585938
OBJETO : Aquisição de copos Descartáveis

ITEM 
 

BEC 

CÓDIGO 
CATMAT 

DESCRIÇÃO 

Unid 

QTDE 
VALOR 
 UNIT 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

Validade 
No ato 

da 
entrega 

Observação: No preço proposto estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: execução, 
natureza dos serviços, quantidade, preços unitários dos materiais, mão de obra, fornecimentos de quaisquer outros 
materiais para pleno fornecimento dos objetos, conforme as especificações técnicas de cada um, transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação destes serviços. 
DATA: 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

(CARIMBO PADRÃO DO CNPJ) 
____________________ 

Representante Legal 

São Paulo, ___ de ___________ de _____ 
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ANEXO V 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES)  

ANEXO V.1 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

(em papel timbrado do licitante)  

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 

_____________, na condição de representante  legal de 

________________________ (nome empresarial ou denominação) , interessado em 

participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob 

as penas da Lei,  que o licitante:  

[Nota explicativa do Estado de SP (a ser excluída do text o final):  

OBS: Adote a primeira alternativa de redação abaixo para este modelo de 

declaração caso o objeto corresponda a serviços de engenharia .]  

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do

parágrafo único do artigo 117 da  Constituição Estadual ; 

b) no caso de util ização na execução do objeto deste certame de produtos ou

subprodutos florestais de origem nativa da flo ra brasileira referidos no artigo 1º 

do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 20 22, cumprirá a obrigação de 

proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no 

CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado;  

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
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c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou 

subprodutos de origem mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual 

nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às 

respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no 

CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado;  

 

d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022 , 

ou do Decreto estadual n° 67.409, de 2022 , poderá acarretar a extinção do 

contrato por ato unilateral da Administração, bem como a aplicação das sanções 

administrativas cabíveis, observadas as normas legais e regulamentares 

pertinentes,  independentemente da responsabilização na esfera criminal; e  

 

e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho 

de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou 

artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais 

que, acidentalmente,  tenham fibras de amianto na sua composição.  

 

 

[Nota explicativa do Estado de SP (a ser excluída do texto final) :  

OBS: Adote a segunda alternativa de redação abaixo para este modelo de 

declaração caso o objeto  corresponda a serviços  não definidos como serviços de 

engenharia.]  

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do 

parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual ; e 

 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º -C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra  na vedação prevista no artigo 5º -D, 

ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, 

quando o caso.  

 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/db61e8308486d1830325885c004a93e8?OpenDocument&Highlight=0,66.819
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/946f72bd9fe1638303258927006b3944?OpenDocument&Highlight=0,67.409
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/3c36395bd80d86b2032573250051e6c9?OpenDocument&Highlight=0,12.684
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/3c36395bd80d86b2032573250051e6c9?OpenDocument&Highlight=0,12.684
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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(Local e data).  

_______________________________  

(Nome/assinatura do representante legal)  



____________________________________________________________________ 
Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Ata de Registro de Preços 
Versão atualizada em: 14/05/2024

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMANDO DE POLICIAMENTO DE AREA METROPOLITANA UM 

UASG – 180.185 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º __/__/__ 

O(A) ESTADO DE SÃO PAULO, Intermediado pela Policia 
Militar do Estado de São Paulo, por meio do Comando de Policiamento de 
Área Metropolitana Um, sediado(a) na Rua Vergueiro – Nº 363 – Liberdade 
São Paulo/SP– CEP 015.04-001 CNPJ/MF – 04.198514/0058-90  sob o nº . . . . . ,  
neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Dirigente  . . . . . .  (cargo e nome), 
nomeado(a) pelo(a) [Portaria/_____] nº . . . . . . ,  de .. . . .  de .. . . . .  de 202.. . ,  
publicado(a) no DOE de .. . . .  de .. . . . . .  de . . . . . ,  [portador(a) da identificação 
funcional___________ nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . / inscrito(a) no CPF sob o nº . . . . .  (se 
ausente identificação funcional individualizada)],  

 no uso da competência conferida pela legislação aplicável,  
considerando o resultado obtido conforme o processo administrativo n.º  . . . . . . . . ,  
resolve celebrar a presente ATA de REGISTRO DE PREÇOS, procedendo ao 
registro dos preços do(s) fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) nesta ata,  
de acordo com a classificação por ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo às condições previstas no  Edital de licitação ,  sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, 
no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, c/c o Decreto nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, e demais preceitos da legislação aplicável,  e em 
conformidade com as disposições a seguir, de acordo com as subdivisões na 
forma de itens que compõem este instrumento.  

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por Objeto a Constituição de Sistema de Registros de 
preços para futura aquisição de produtos de consumo (Copos descartáveis 
de 80ml e 200ml ) para o CPA/M-1 E Subunidades ,  conforme o 
detalhamento e as especificações técnicas constantes da documentação que 
constitui  Anexo do Edital  Pregão Eletrônico Nº 003/10/2024- 90005/2024  
que é parte integrante desta Ata,  assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados,  independentemente de transcrição. 

ANEXO VI

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11462.htm


2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto,  a quantidade mínima a 
ser cotada,  a quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada,  
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

2.2 .  

Fornecedor:  (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 
representante) 

Item Especificação 

Marca 
(se 

aplicável 
conforme 

Edital) 

Modelo 
(se 

aplicável 
conforme 

Edital) 

Unida
de 

Quantida
de 

máxima 
a ser 

cotada 

Quantida
de 

mínima a 
ser 

cotada 

Valor 
Un 

Prazo de 
garantia 

ou 
validade 

(se 
aplicável 
conforme 

Edital) 

2.3.  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo desta Ata.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1.  O órgão ou entidade gerenciadora será o(a) .. . . . . . . . . . . .[nome do órgão 
ou entidade] 

3.2 .  Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admitida a adesão a esta ata de registro de preços. Apesar de não 
delimitada explicitamente no estudo técnico preliminar, esta restrição é 
fundamentada pela necessidade de assegurar que as condições contratuais sejam 
estritamente observadas e adequadas às exigências específicas deste órgão, as 
quais possuem características e requisi tos particulares que não podem ser  
integralmente garantidos através da extensão desta ata a outros órgãos ou 
entidades. Essa deliberação visa preservar a eficiência e a eficácia da 
contratação, conforme as necessidades específicas identificadas para este 
procedimento.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO RESERVA 

5.1.  O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 
1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data 
de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 



podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1.  A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e serão 
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2.  Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2.  A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata  
de registro de preços deverá ocorrer no prazo de validade deste instrumento.  

5.3 .  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser  
alterados,  observado o art.  124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 .  As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores 
registrados nesta ata.  

5 .5 .  O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando 
for o caso, consiste na formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5 .6 .  A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito 
que seja exigida na documentação que integra o instrumento convocatório,  
quando houver, e a habilitação dos fornecedores que compõem o cadastro de 
reserva,  quando for o caso, serão efetuadas quando houver necessidade de 
contratação dos fornecedores remanescentes,  por impossibilidade de 
atendimento da demanda pelo signatário da ata,  observada a disciplina 
estabelecida nesta ata e no instrumento convocatório mencionado no item 1.1.  

5 .7 .  O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência desta ata de registro de 
preços.  

5 .8 .  Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da 
demanda pelo signatário da ata de que trata o item 5.6,  observado o disposto 
no referido item, ficará facultado à Administração convocar os fornecedores 
remanescentes do cadastro de reserva, quando houver,  na ordem de 
classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.8.1.  Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação 
nas condições propostas pelo primeiro classificado nos termos da 
subdivisão acima, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização na forma prevista na documentação que integra o 
instrumento convocatório mencionado no item 1.1,  poderá: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


5.8.1.1.  Convocar para negociação os fornecedores remanescentes 
que mantiveram sua proposta original, quando houver, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; 

5.8.1.2.  Adjudicar e celebrar a contratação nas condições 
ofertadas pelos fornecedores remanescentes, observado o disposto 
neste item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

5.9.  A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

5.10.  No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) 
participante(s) não part icipará(ão) em outra ata de registro de preços com o 
mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso VIII do caput  do art.  82 da Lei nº 
14.133, de 2021, quando for o caso. 

6.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual  
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) 
item(ns) registrado(s), nas seguintes situações:  

a) em caso de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos  
termos da alínea “d” do inciso II do caput  do art . 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou da superveniência de disposições legais,  com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados.   

6 .2 .  É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os 
mesmos critérios estabelecidos no instrumento convocatório mencionado no 
item 1.1 para o reajustamento dos preços de eventual contratação dela 
decorrente.  

6.2.1.  Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente 
caberá reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente se 
forem observados os requisitos especificados no respectivo instrumento, e 
for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a partir dos 
efeitos do reajustamento dos preços desta ata. No caso de reajustamento(s)  
subsequente(s) ao primeiro,  o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos do último reajustamento.  

Vedação a acréscimo de quantitativos  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


6.3.  É vedado: 

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços;  

b) Restabelecer os quantitativos que já tenham sido contratados desta ata de
registro de preços quando da prorrogação de que trata o item 5.1.  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1.  Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior 
àquele praticado no mercado, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a sua redução. 

7.1.1.  Quando for exitosa a negociação a que alude a subdivisão acima, o 
órgão ou entidade gerenciadora comunicará o novo preço aos órgãos e 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços,  para que realizem negociação com vistas à alteração contratual,  
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.2.  O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 
item registrado, sem aplicação de penalidades administrat ivas,  caso não 
aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado. 

7.1.2.1.  Na hipótese prevista na subdivisão acima, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado, observado o disposto no item 9.1.3.  

7.1.2.1.1.  O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro 
de preços,  nos termos do disposto no i tem 9.2, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa,  caso, nas 
negociações a que alude a subdivisão acima, os fornecedores do 
cadastro de reserva não aceitem reduzir seus preços aos valores de 
mercado. 

7.2 .  Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço 
registrado, o fornecedor poderá requerer ao órgão ou entidade gerenciadora a 
alteração do preço registrado, desde que observe os requisitos especificados no 
item 7.2.1.  

7.2.1.  O requerimento a que alude o item 7.2 deverá observar o disposto 
no item 6.1 e estar acompanhado de:  

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do
compromisso registrado nesta ata;  

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do
preço registrado. 

7.2.2.  Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados 
nos itens 7.2 e 7.2.1: 
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a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora;  

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob 
pena de cancelamento do seu registro,  nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, em especial aquelas previstas na Lei nº  
14.133, de 2021. 

7.2.3.  Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que 
alude a alínea “b” do item 7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 
item 5.6.  

7.2.3.1.  O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro 
de preços,  nos termos do item 9.2,  e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa, caso não obtenha êxito nas 
negociações a que alude a subdivisão acima. 

7.2.4.  Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos i tens 
7.2 e 7.2.1,  o órgão ou entidade gerenciadora:  

a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo 
mercado, no limite do impacto causado pelos fatos supervenientes 
ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial;  

b) comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes desta ata de registro de preços, para 
eventual alteração contratual , observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.   As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata 
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços 
e, caso seja admitida a adesão no i tem 4 deste instrumento, órgãos ou entidades  
não participantes,  nas seguintes condições: 

a)  de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

b)  de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, caso seja admitida a adesão no item 4 deste instrumento,  
hipótese em que serão observados os limites previstos no art. 86 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.2 .  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para fins do remanejamento.  

8.3 .  O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento 
solicitado que seja justificado pelo solicitante,  se houver prévia anuência do 
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fornecedor e do órgão ou entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.  

9.  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1.  O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor 
quando este:  

a) descumprir as condições da ata de registro de preços,  sem motivo 
justificado; 

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos 
pela Administração sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 
7.2.2; ou 

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput  do art. 156 da Lei  
nº 14.133, de 2021, aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado 
de São Paulo, ou sanção prevista no inciso IV do caput  do mesmo artigo. 

9.1.1.  Na hipótese a que alude a alínea “d” da subdivisão anterior, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência desta 
ata de registro de preços, o órgão ou entidade gerenciadora poderá,  mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,  sendo 
vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

9.1.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 
será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa.  

9.1.3.  Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade 
gerenciadora poderá convocar os fornecedores que compõem o cadastro de 
reserva,  observados a ordem de classificação e o disposto no i tem 5.6.  

9.1.4.  O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou 
entidade gerenciadora qualquer das ocorrências previstas no i tem 9.1,  dada 
a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor.  

9 .2 .  O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente,  cancelar,  
total  ou parcialmente, os preços registrados nesta ata de registro de preços:  

a)  por razão de interesse público;  
b)  a pedido do fornecedor,  à vista de prova da ocorrência superveniente de 
caso fortuito ou força maior que impossibilitem o cumprimento do 
compromisso registrado; ou 
c)  se não houver êxito nas negociações, nos termos dos itens 7.1.2.1.1 e 
7.2.3.1.  
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10. DAS PENALIDADES

10.1.  O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório mencionado no item 
1.1,  garantidos o contraditório e a ampla defesa.  

10.1.1.  As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva no registro de preços que, convocados,  não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

10.2 .  É da competência do órgão ou entidade gerenciadora,  garantidos o 
contraditório e a ampla defesa,  aplicar as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em relação à sua 
demanda registrada,  ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações.  

10.3 .  É da competência do respectivo órgão ou entidade part icipante,  
garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, em relação à 
sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações.  

10.4 .  O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade 
gerenciadora as ocorrências de que trata o item 9.1.4, para a finalidade indicada 
nessa disposição. 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1.  Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão 
obrigados a celebrar as contratações que dela poderão advir nas condições 
estabelecidas, observado o disposto no instrumento convocatório mencionado 
no item 1.1 e neste instrumento.  

11.1.1.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
celebrar contratações decorrentes desta ata de registro de preços,  
observando-se o disposto no item 5.9.  

11.2 .  A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada 
pelo órgão ou entidade interessada mediante Emissão da Nota de Empenho cuja 
minuta integra como Anexo o instrumento convocatório mencionado no i tem 
1.1.  

11.2.1.  Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos 
documentos apresentados pelo fornecedor para fins de comprovação das 
condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, o órgão 
ou entidade interessada verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações e cert ificará a regularidade nos autos do processo, anexando a 
ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada.  



11.2.2.  Se não for possível atualizar os documentos referidos na 
subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações,  o fornecedor será 
notificado para,  no prazo de 02 (dois) dias úteis ,  comprovar a sua situação 
de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com 
prazos de validade em vigência,  sob pena de a contratação não se realizar.  

11.2.3.  Constitui condição para a celebração da contratação, bem como 
para a realização dos pagamentos dela decorrentes,  a inexistência de 
registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”. Esta 
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os  
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art . 8º , §§ 1º e 
2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

11.2.4.  Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições 
de participação no certame, serão novamente consultados, previamente à 
celebração da contratação, os cadastros especificados no instrumento 
convocatório mencionado no item 1.1.  

11.2.5.  Constitui(em), igualmente,  condição(ões) para a celebração da 
contratação: 

11.2.5.1.  a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à 
época do certame, houver se comprometido a exibir por ocasião da 
celebração da contratação por meio de declaração específica, caso 
exigida na documentação que integra como Anexo o instrumento 
convocatório mencionado no item 1.1; 

11.2.5.2.  a indicação de gestor encarregado de representar o  
fornecedor com exclusividade perante o Contratante,  caso se trate de 
sociedade cooperativa (se admitida a participação de cooperativa); 

11.2.5.3.  caso seja definido no instrumento convocatório 
mencionado no item 1.1 que o objeto do certame consiste em execução 
de obra ou serviços de engenharia, a apresentação do registro ou 
inscrição do fornecedor no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU 
competente,  com o visto do CREA/SP ou do CAU/SP, conforme o caso,  
se o local do registro ou inscrição for situado em região não 
compreendida na área de jurisdição da referida entidade, observada a 
legislação aplicável .  

11.3 .  O fornecedor terá o prazo de 05(Cinco) dias,  contados a partir da data 
de sua convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a 
retirada da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por 
meio eletrônico, sob pena de decadência, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.3.1.  O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão 
anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação 
justificada do interessado e aceita pela Administração; 

11.3.2.  O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de 
empenho ou, quando solici tado o seu envio por meio eletrônico, a ausência 
de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo previsto na 
subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação 
das sanções cabíveis. 

11.3.3.  A retirada da Nota de Empenho ou, quando solici tado o seu envio 
por meio eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica o 
reconhecimento pelo fornecedor: 

11.3.3.1.  de que referida Nota está substituindo o instrumento de 
contrato, aplicando-se à relação jurídica ali  estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.3.2.  de que está vinculado às previsões contidas no instrumento 
convocatório mencionado no item 1.1 e seus Anexos e à sua proposta; 

11.3.3.3.  de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº  
14.133, de 2021, e normas regulamentares pertinentes, e,  
subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e princípios 
gerais dos contratos; 

11.3.3.4.  de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.3.5.  dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.3.6.  de que as condições de habilitação e contratação 
consignadas no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.  

11.4.  As condições gerais de execução do objeto, tais  como os prazos para 
entrega e recebimento,  as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
na documentação que integra o instrumento convocatório mencionado no item 
1.1.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ... .  (. . . . )  
via(s) ,  que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo(a) 
representante do órgão ou entidade gerenciadora e pelo(as) representante(s) 
do(s) fornecedor(es) registrado(s),  e por testemunhas,  todos abaixo 
identificados .  

Local e data 

Assinaturas 
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Representante legal do órgão ou entidade gerenciadora 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



Anexo 

Cadastro de Reserva 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

aceitaram cotar o(s) item(ns) com preços iguais aos do adjudicatário: 

Fornecedor: ____________________(nome empresarial  ou denominação, 
CNPJ/MF, endereço, contatos,  representante) 

Ite
m 

Especifica
ção 

Marca 
(se 

aplicável 
conforme 

Edital/  
Aviso) 

Modelo 
(se 

aplicável 
conforme 

Edital/  
Aviso) 

Unida
de 

Quantida
de 

máxima 
a ser 

cotada 

Quantida
de 

mínima a 
ser 

cotada 

Valo
r Un 

Prazo de 
garantia ou 
validade (se 

aplicável 
conforme 

Edital/  
Aviso) 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que 

mantiveram sua proposta original: 

Fornecedor: ____________________(nome empresarial  ou denominação, 
CNPJ/MF, endereço, contatos,  representante) 

Ite
m 

Especifica
ção 

Marca 
(se 

aplicável 
conforme 

Edital/  
Aviso) 

Modelo 
(se 

aplicável 
conforme 

Edital/  
Aviso) 

Unida
de 

Quantida
de 

máxima 
a ser 

cotada 

Quantida
de 

mínima a 
ser 

cotada 

Valo
r Un 

Prazo de 
garantia ou 
validade (se 

aplicável 
conforme 

Edital/  
Aviso) 
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